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PROPOSTA ATUALIZADA 

REF.: INEXIGIBILIDADE Nº IN00003/2025 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA DESTINADA A 
ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), MÓDULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

PROPONENTE: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 

CNPJ nº 05.905.065/0001-08 
R FRANCISCO MACENA, 06 — ******xxx 

BRASILIA - PATOS - PB - 58700-482 

(83) 9919-0100 
ecoplan@ecoplanpb. com.br 

prezados Senhores, 

Considerada a proposta apresentada, ocorréncias e observagdes eventualmente apontadas durante 
o processo licitatério, bem como os critérios definidos no instrumento convocatério, ao final 
do referido certame - Inexigibilidade nº IN00003/2025 -, produziu-se o seguinte resultado que 
representa a proposta inicial devidamente atualizada: 

cópIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE |QUANTIDADE | P.UNITARIO P. TOTAL 
1 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA  MES 12 9.000,00 108.000,00 

A) ELABORACAO MENSAL DE BALANCETE, ATRAVES DE 
INFORMAGOES DE EXECUGAO ORGAMENTARIA E FINANCEIRA 
ALIMENTADAS PELO SETOR DE CONTABILIDADE DO 
MUNICÍPIO; 
B) ALIMENTAÇÃO DIÁRIO DO SISTEMA SAGRES JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA; 
C) ELABORAÇÃO BIMESTRAL DO RREO - RELATORIO 
RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 
D) ELABORAÇÃO QUADRIMESTRAL OU SEMESTRAL DO RGF - 
RELATÓRIO DE  GESTAO FISCAL,  CONFORME O 
ENQUADRAMENTO DO ÓRGÃO, 
E) CONSULTORIA E ORIENTAÇÃO TÉCNICA EM RELAÇÃO 
APLICAÇÃO CORRETA DOS RECURSOS PÚBLICOS NAS ÁREAS 
DA EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTENCIAL SOCIAL, BEM COMO 
PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL. 
F) ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DAS DESPESAS COM PESSOAL 
PARA  ATENDIMENTO DOS LIMITES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA; 
G) CONSULTORIA E ORIENTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA BUSCAR O 
EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA; 
H) ELABORAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO 
ÓRGÃO; 
I) ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO (SIOPE); 
J) ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE 
ORGAMENTOS PUBLICOS EM SAÚDE (SIOPS) 

Total: 108.000,00 

Ibiara - PB, 13 de Janeiro de 2025. 
i3 agramente por ROGERIO LACERDA ESTRELA, 

ROGERIO PA mma nserses TE OUPRFB& CPÇAL (BN BN e 
LACERDA ESTRELAMEK‘SEKEM&#&%&&"M““ 
ALVES:00833082450 2Ên 
ECOPLAN CONTABILIDADE PUBETCA”E SOFTWARES LTDA 
05.905.065/0001-08
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PARECER JURÍDICO 

Ementa:  CONTRATAGAO ~DE  SERVICOS 
TECNICOS. CONTABILIDADE. NOTORIO SABER 
PARECER n 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
JUSTIFICATIVA. - AUTORIZAÇÃO. — DOTAÇÃO 
ORGAMENTARIA. ARTIGO 74, III, “b” “c” DA LEI 
Nº 14.133/2021. PARECER FAVORÁVEL, 

1- CONSULTA 

1. Trata-se de processo administrativo, mediante as informações elencadas abaixo, que visa à 

contratação direta, por inexigibildiade, de assesssoiria técnica, com fulcro no artigo 74, inciso III 

“b” e“c”, da Lei nº 14.133/2021. 

2 O processo se encontra instruido com documentos necessarios, entre eles: (i) Estudo 

Téenico Preliminar (ii) Documento de formalizagio da demanda; (jii) autorização (iv) demonstragéo 

da dotação orgamentaria; (v) protocolo; (vi) autuagdo; (vii) minuta de contrato. 

3. A presente andlise aborda os elementos a seguir: 

a) Inexigibilidade nº 0003/2025. 

b) Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM 

CONTABILIDADE PÚBLICA DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB ATRAVES DE SISTEMA DE 

ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), 

MODULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E 

DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

c) Escritório: ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA - CNPJ Nº: 

05.905.065/0001-08. 

4. No caso em analise, vem a diretora admninistrativa requerer a contratagio em tela, 

acostando justificativa, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos para analise 

juridica, nos termos do parégrafo único do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

5. Eis o relatério. Passa-se à análise juridica. 
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2. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 

3, É cedigo que a obrigagdo das contratagdes publicas se subordinam ao regime das 

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta 

Magna. 

6. A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitagdes e Contratos 

Administrativos (Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em 

duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitagiio (art. 75); e b) inexigibilidade de licitagdo 

(art.74). 

7 Conforme dispde o artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é inexigivel a 

licitagio quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de 

profissional de setor artistico consagrado pela critica especializada ou pela opinido pública, 

in verbis: 

Art. 74. É inexigivel a licitagio quando invidvel a competigdo, em 
especial nos casosde: 

) 
111 - contratagio dos seguintes servigos técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notéria especializagdo, vedada a inexigibilidade para servigos de 

publicidade e divulgação: (grifei) 

8. De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e 

precisos os requisitos necessdrios à comprovação desta hipotese de inexigibilidade, uma 

vez que modificou significantavimante na descrigdo de singularidade, deste tipo de 

contratagio direta, em comparagdo com a anterior redação, encontrada na Lei n° 

8.666/1993. 

9. Analisando o dispositivo legal citado no inicio deste item (artigo 74, III, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratagdo direta, 

ç de caráter cumulativo, “...notória especialização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento...”. 

10. JáaLeinº14.039/20 optou por considerar singular qualquer serviço profissiogal de 

advogado e contador.
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11. Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho 

(Comentarios à Lei de Licitagdes e Contratagdes Administrativas. São Paulo, Thomson 

Reuters Brasil, 2. ed., 2023, p. 1011.): 

12.  De acordo com Jacoby Fernandes (Contratagdo Direta sem Licitagdo na Nova de 

Lei de Licitagbes: Lei n® 14.133/2021. Belo Horizonte: Férum, 2021, pg. 134), “o legislador 

pretendeu resolver polémicas que proliferaram no ambito do Ministério Pablico, do Poder 

Judiciario ¢ dos Tribunais de Contas, tomando tempo, consumindo recursos e gerando 

instabilidade juridica”. 

13. — Na disciplina da nova lei de licitagdes, conforme lição de Luciano Ferraz,(a 

contratagdo de notórios especializados pela Administracdo Piblica na lei nº 14.133/21. In 

Aspectos polémicos sobre a nova Lei de Licitagdes e Coniraios Administrativos: Lei nº 

14.133/2021 / coordenado por Marcelo Harger. Belo Horizonte: Férum, 2022, p. 242.) 0 

legislador reconhece a inviabilidade de abertura de certame competitivo com base nas 

caracteristicas personalissimas (notéria especializagio) da empresa ou profissional a ser 

contratado. Portanto, o legislador já efetuou o juizo de ponderação a respeito da prevaléncia 

entre isonomia (abertura de processo licitatério) e eficiéncia (contratagio direta de 

profissional de notéria especialização). 

14. É justamente porque o profissional é diferenciado, possui capacidade técnica 

superior e comprovada para a execução do objeto, que se justifica a sua contratagdo direta, 

por inexigibilidade de licitagdo. Na hipdtese, o legislador considera que a capacitagdo 

extraordindria do profissional, que ultrapassa o conhecimento médio dos profissionais de 

sua drea, ¢ razdo suficiente para justificar a sua contratagdo direta. É o que está 

expressamente disposto no art. 74, $ 3º, da Lei nº 14.133/21, que considera de notória 

especialização o profissional “cujo conceito no campo de sua especialidade [...] permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato.” 

15.  Nahipotese, deverá o administrador demonstrar que a abertura de certame licitatório 

importará em inaceitável prejuízo ao interesse publico, conforme Lição de Ronny Charles 

Lopes de Torres, membro desta Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Advocacia- 

Geral da União: 

“Sob esse prisma, a inexigibilidade se confunde com a verificação de 

existência do pressuposto jurídico da licitação (exigência de que a licitação 

seja apta 4 azer o interesse da Administração — que difere de interesse 

do administrador — enquanto indivíduo). Assim, competição inviável não 

seria apenas aquela em que é impossível haver disputa, mas sim aqugla em 

que a disputa ofereça obstáculos ao interesse público, tornan 

realização inútil ou prejudicial, pelo confronto e contradição com a 

a justifica (o interesse público).” 

OARTIPR 26301
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16. Desse modo, a comprovação da singularidade do serviço, sob a égide da Lei nº 

14.133/21, não é mais exigível. Em seu lugar, imputa-se ao gestor público o dever de 

motivar sua decisão na comprovação da confiança que tem no prestador de serviço por ela 

escolhido, medida que também encontra fundamento na Lei de Introdução às normas do 

Direito brasileiro, cujo art. 20 estabelece: 

“Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá 

com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 

consequências práticas da decisão Parágrafo único. A motivação demonstrará 

a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das 

possiveis alternativas.” 

17.  Entretanto, ndo se pode tampouco chegar à conclusdo de que servigos técnicos 

profissionais especializados serdo sempre contratados por inexigibilidade de licitação desde 

que realizada a contratagdo com profissional de notéria especializagdo. 

18. — Deve-se ressalvar que, ainda que a Lei nº 14.133/21 não exija comprovagio de 

singularidade do objeto, não basta demonstrar que os servigos sejam técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual e que o profissional ou empresa a serem 

contratados possuam notéria especialização (requisitos proprios do III do art. 74). Além dos 

requisitos préprios de cada hipétese de inexigibilidade admitida nos diversos incisos do art. 

74, há que se comprovar sempre o cumprimento do requisito geral que permite a 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, qual seja, a inviabilidade de competição. 

Assim está previsto no caput do art. 74: ¢ inexigivel a licitagdo quando invidvel a 

competição. 

19. Portanto, somente se admite a contratação direta por inexigibilidade de licitação prevista no 

inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21 quando devidamente justificado pelo órgão licitante que a 

realização da licitação será inadequada para obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

20. Rememora-se que a Lei nº 14.133/21 clenca diversos princípios que devem ser 

observados em sua aplicação, notadamente os princípios da impessoalidade, da moralidade, 

da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa e da motivação. Constata- 

se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não ficará adstrita ao arbítrio do 

gestor público. A motivação para sua escolha será indispensável e, para tanto, a confiança 

depositada no prestador de serviço torna-se de extrema relevância. 

21. — Note-se que a regra a ser aplicada ao caso de inexigibilidade de licitação fundada no 

art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/21 aplica-se a todos os serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual listados nas alíneas “a” a “h” daquele inciso. 

22. — Não há espaço hermenêutico para estabelecer, por exemplo, regras diversas para 

contratação de um curso destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e para 

contratação de advogado ou escritório de advocacia, de notária especialização. Dessa feita, l“ Y 

se não são cobradas regras objetivas para a definição da singularidade de um : 

A 
e ) 

2 Õ 31{,3 
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prestado por um advogado, também não há como se defender a exigência de critérios 

objetivos para escolha do serviço a ser prestado por qualquer outro daqueles listados nas 

alíneas do inciso III do art. 74 da nova lei geral de licitações e contratos. 

23. — Em todos os casos listados no dispositivo, somente a Administração, na pessoa do 

agente administrativo responsável pela contratação, pode dizer que aquele serviço é 

adequado, capaz de atender ao interesse público, na medida em que deposita no prestador 

de serviço nível de confiança superior aos demais prestadores de serviço. Para tanto, faz-se 

indispensável comprovar, no bojo do processo de contratação direta, a notória 

especialização do profissional ou empresa. A definição de notória especialização é dada 

pelo art. 6º, XIX, da lei, nos seguintes termos: 

“XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa 

cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato;” 

24. A lei, como se vê, não traz uma forma estanque de se comprovar a notória 

especialização, especialmente por prever a possibilidade de sua comprovação por “outros 

requisitos relacionados com suas atividades”. O que se torna indispensável, pois, é que esse 

reconhecimento parta do campo, da área de atuação, do círculo profissional do prestador de 

serviço. Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua notória 

especialização e a Administração traz aos autos provas robustas nesse sentido, 

demonstrando, em adição, que deposita especial confiança nesse prestador de serviço, o 

requisito da notória especialização resta cumprido. 

25. — Quanto a comprovação do preço, pode ser sustentada a regra da Instrução 

Normativa nº 65, de 27 de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: 

Art. 7° Nas contratages diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitagdo, aplica-se o disposto no art. 5°. 

Quando não for possivel estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no art. 5° a justificativa de precos serd dada com base em 

valores de contratacdes de objetos idénticos, comercializados pela 

futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros confratantes, públicos ou privados, no periodo de até 1 (um) ano 
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anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 

idôneo. 

$ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado 

o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo 

anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, 

devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade 

com o objeto pretendido. 

$ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a 

justificativa de pregos demonstre a possibilidade de competição. 

$ 4° Na hipotese de dispensa de licitagio com base nos incisos Te 1I do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de pregos de que 

trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa. 

$ 5° O procedimento do $ 4° serd realizado por meio de solicitação formal 

decotagdes a fornecedores. (grifei). 

26.  Assim, os documentos juntados ao inicio deste caderno demonstra queos preços 

estão de acordo com os praticados no mercado, indo a0 encontro do que dispdeo §1° do art. 

7° colacionado supra. 

27.  Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipdtese do art. 74, I1L, “b” 

e “c” da Lei nº 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatérios, cabe 

pontuar as demais providéncias que devem ser adotadas pela Administragdo Piblica. 

28.  Dispde o art. 72 da nova Lei de Licitagdes que o processo de contratagdo direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com 

os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, devera ser instruido com os 

seguintes documentos: 

1 - documento de formalizagio de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar,andlise de riscos, termo de referéncia, projeto basico ou projeto 

executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverd ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23desta Lei; 

111 - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV- demonstração da compatibilidade da previsio de recursos 

orgamentdrios com ocompromisso a ser assumido; 

V- comprovagio de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

equalificagdo minima necessaria; 
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VI- razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de prego; 

VIII - autorizagdo da autoridade competente. 

Paragrafo único. O ato que autoriza a contratagio direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverd ser divulgado e mantido à disposi¢do do 

público em sitio eletronicooficial. 

29 O inciso 1 cita o “documento de formalizagdo de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, andlise de riscos, termo de referéncia, projeto bdsico ou projeto 

execulivo”. 

30. O primeiro passo na instrução do processo de contratagdo direta é oficializar a 

demanda, o que, s.m.j., pode ser equiparado a antiga elaboração do oficio de solicitação. 

Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, 

indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessario de bens/servigos ¢ indicar a 

data limite para o atendimento da necessidade. 

3. DA REGULARIDADE JURIDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

31.  Referente & pessoa fisica ou juridica, a ser contratada, deve a Administragdo se 

certificar de que a futura contratada possui a necessdria aptiddo juridica para a ser 

contratada, nos termos da lei. 

32. —A verificagio quanto a possibilidade juridica de se contratar determinada pessoa é 

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitagdo dispostos em lei. Nesse 

sentido, no que tange aos processos de contratagdo direta, a Lei nº 14.133/2021 assim 

dispde: 

Art. 72. O processo de contratagio direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitagdo, devera ser instruido com os 

seguintes documentos: 

L) 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitagão 

e qualificação minimanecessária;(grifei) 

33. O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitas

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: E83A.6E0F.9903.9AFD.154A.BA6D.8137.A2F8. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objetoda licitação, dividindo-se em: 

1 - jurídica; 

34. — Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização 

para o exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

35. — Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante 

a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

u - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

M  -aregularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

v - aregularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal. 

36.  Acerca dos requisitos de habilitagdo (inciso V), parece ndo haver maiores 

dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma 

licitação/contratação publica e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Leiyn® 

14.133/2021 e encontram-se juntados ao processo em questão. 

37. Ainda quanto aos requisitos de habilitagéo, deve-se atentar, também, para o re;,ºª'

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: E83A.6E0F.9903.9AFD.154A.BA6D.8137.A2F8. 
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negativo que consta no art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): 

Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, 

se efetivo, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e 

administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo 
ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 

I - na hipétese do art. 9° desta Lei, perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao patriménio, perda da função publica, suspensão 
dos direitos politicos até 14 (catorze) anos, pagamento de multa civil 

equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibicio de contratar 

com o poder piiblico ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou 
crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 

juridica_da qual seja sécio majoritario. pelo prazo não superior a 14 

(catorze) anos; 

1 - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) anos, 

pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibição de 
contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 

12 (doze) anos; 

m - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil de até 

24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 

proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 

não superior a 4 (quatro) anos; (grifei) 

38. Sob tal influxo, deve ser complementada a documentagdo com a juntada da 

certidão do Conselho Nacional de Justica — CNJ dando conta quanto à auséncia de 

condenacdes por improbidade administrativa da pretensa pessoa contratada, conforme 

determina o art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

39, Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente 

para a contratacio e realizaciio da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruida 

com despacho motivado e mantida a disposi¢do do publico em sitio eletrénico oficial 

(art. 72, VIII e pardgrafotinico, da Lei n. 14.133/21). 

40. Por fim, é necessario conferir a devida publicidade ao ato da autoridade compete: 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito 

Lei n°14.133/2021 para instrumentaliza-la compreende o sitio eletronico oficial
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parégrafo único). 

4. DA CONCLUSAO: 

41. Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 

atendimento ao que dispde a legislação que rege a matéria, opina-se pela yiabilidade 

juridica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulero no artigo 74, inciso 111 

“b” e “c”, da Lei n® 14.133/2021. 

42.  Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, 

ausente juizos de valor referentes aos aspectos econdmico e técnico, nem da oportunidade e 

conveniéncia da decisdo adotada. 

E o parecer, considerando as ressalvas superiores. 

Ibiara - PB, 13 de Janeiro de 2025. 

SANTOS &N V;Lllvm\mmASSOCIADOS 
Assessoria Juridica W 

aerande ªº%ªãme“ "” ” 
Advosi 6301

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: E83A.6E0F.9903.9AFD.154A.BA6D.8137.A2F8. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

12

12



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
**- COMISSAO DE 

I BI A CONTRATAGAO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

GABINETE DA PREFEITA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO 

AUTORIZAGAO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Secretaria Municipal de Administracio. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 

Anéxo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 

inciso II, da Lei 14.133/21, ob: ivando: 

CONTRATAGAO DE EMPRESA DE NOTORIA ESPECTALTZAGAC EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA A 
ELABORAGAO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMACOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUGAC ORCAMENTARTA 
E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciade na etapa inicial do processo, será regido 

pela sequinte regra: 

Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsivel existe disponibilidade de dotação especifica no 
orcamento vigente, apropriada para a devida execucdo do objeto a ser contratado, inclusive 
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsdo de recursos orcamentirios com o 
compromisso a ser assumido 

Salienta-se que a vigéncia da contratacdo serd determinad até o final do exercicio 
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; 
podendo ser prorrogada, nas hipéteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 
especialmente as disposicdes do Art. 107, por tratar-se a presente contratacdo, de servigo 
continuo. Nesse sentido, atesto que a Administracdo vislumbrou uma maior vantagem econdmica em 
razio da contratacdo plurianual, apés a avaliacdo das circunstancias pertinentes, inclusive 
quanto aos potenciais beneficios e os riscos previsiveis, considerando: a inconveniéncia da 
suspensdo das atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo continuc; a ampliacdo do risco 
de insucesso, haja vista gue a multiplicacic de contratações, cada qual pactuada por prazo 
mais curto e com contratados diversos, elevaria a iminéncia de fracasso; o Onus da renovagdo 
constante de procedimentos, pela necessidade de realizagdo de certames permanentemente em 
decorréncia de eventual contratação firmada por um pericdo abreviado, o que acabaria por 
multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econdmica, uma 
vez que a contracdo por prazo mais longo propicia previsivel redução de dispéndios em vista da 
ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, 
portanto, que a extensdo do prazo de vigéncia do contrato permite, usualmente, a redução dos 
custos do contratado, o que se refletirá em pregos mais vantajosos para a Administracdo. 

Remeta-se a solicitagdo em tela, instruida de todas as informagdes e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratacio 

de referido procedimento de contratagdo direta por deste órgão para formaliza 
Inexigibilidade de Licitagdo. 

Rua Prefcito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 

epl@ibiara.pb.gov.br 

iara.pb.gov.br 
CNPJ 08.943.268/0001-79 
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Ibiara - PB, 08 de Janeiro de 2025. 

CINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeita Constitucional 

Rua Prefeito Antônio Ramatho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB 

epi isra.pb.gov.br 

wWWw.ibiara.pb.gov.br 
CNPJ 08.943.268/6001-79 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

VALOR DE REFERENCIA: Consulta de mercado 

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitacéo: CONTRATAGAO DE ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA 2 ELABORACAO DE BATANCH NIS, ENVIO mE INFORMACOES AO TCE-PE AURAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GES RECURSOS DE SOCLEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (ECF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILINADE FISCAL. 

DE  NOTORIA 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Nos temmos da norma vigente o valor previamente estimado da contratacdo deverd ser compativel com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados piblicos e as quantidades a serem contratadas, ohservades o potencial econsmia de escala e as peculiaridades do local de execucdo do objeto. 2-2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor prego aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: SAGRES DO TCE-PB, conforme em anexo. 

2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratagdo, definides por meic de parametro de aferição do melhor preco na forma estabelecida no Art. 23, $ 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o precd de referdncia considerado satisfatório. 2:4.M8s que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Janeiro de 2025. 
cópIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 1 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA NMÊS 12 9.000,09 108.600,00 A) ELABORACAO MENSAL DE BALANCETE, ATRAVES DE INFORMAGOES DE EXECUGAO ORGAMENTARIA E TFINANCETRA ALIMENTADAS — PELO OR DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO; B) ALIMENTAÇÃO DIÁRIO DO SISTEMA SAGRES JUNTO RO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA; €) ELABORAÇÃO BIMESTRAL DO RREQ - RELATORIO 

RESUMIDO DA EXECUCAC ORGAMENTART. D) ELABORAÇÃO QUADRIMESTRAL OU SEMESTRAL DO RGF - RELATORIO DE GESTAQ FISCAT, CONFORME O ENQUA! NTO DO ÓRGÃO, E) CONSULTORIA E ORIENTAGCAO TECNICA EM RELAGAQ APLICACAO CORRETA DOS RECURSOS PURLICOS NAS ÁREAS DA EDUCACAO, SAUDE E ASSISTENCIAL SOCIAL, BEM COMO PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL. F) ACOMPANHAMENTO TECNICO DAS DESPESAS COM PESSOAL PARA ATENDIMENTO DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAGAO BRASILEIRA; G) CONSULTORIA E  ORIENTAGAO TECNICA ACERCA DA EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA PARA BUSCAR O EQUILIBRIO ENTRE RECFITA E DESPESA; H| ELABORAÇÃO DA PRESTACAO DE CONTAS ANUAL DO ORGAQ; T) ELABORACAO = DO  SISTEMA DE INFORMAÇÕES  SOBR: ORGAMENTOS ~ PUBLICOS EM EDUCAGAO (STOPE); o) ELABORACAO DO SISTEMA DE  INFORMACOES  SOSRE ORÇAMENTOS PUBLICOS EN SAUDE (STOPS) 

Total  108.000, (0 
3.0.DO VALOR 
3.1.0 valor total ¢ equivalente a R$ 106.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATACAO 
4.1.0 prazo méximo para a execução do objeto d casos previstos na Lei 14.133/21, esta abaixo in da Ordem de Servigo: 

nicio: Tmediato 
Conclusdo: 12 (doze) moses 

ta contratação e que admite prorrogação nos cado e será considerado a partir da emissão 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB 
cpl@ibiara.pb.gov.br 
WWWw.Ibtara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: B37E.5ED3.0343.3B9E.6EEE.2541.3CC3.8167. 
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4.2:A vigéncia da presente contratação será determinada até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipbteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposicdes do Art. 107, por tratar-se a presente cor tratação, de fornecimento continuo. £.3.0s precos contratados são fixos e irreaiustiveis no prazo de um ano. 4.4.Dentro do prazo de vigéncia da contratação e mediante solicitaco do Contratado, os pregos sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma proporcao da variagdo verificada fomando-se por base o més do orgamento estimado, exclusivamente para às obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade 4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste, 4.6.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tão logo seja divulgado o indice definitive. Fica o Contratado obrigado a Spresentar meméria de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não posea mals ser utilizado, será adotado, em substituicio, o que vier a ser determinado pela legislagdo então em vigor. 
4.9.Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo ind oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 4.10.0 registro da variagio do valor contratual para fazer face ao reajuste de precos poderá ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabeleciments do equilibrio econémico-financeirs, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentacao comprobatoria do fato imprevisivel ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as disposicdes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observdncia &s normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da Scouinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento de cada parcela. 

ce 

Ibiara - PB, 08 de Janeiro de 2025. 

E PLANEJAMENTO 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 
cpl@ibiara.pb.gov.br 
www.ibiara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79
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ESTADO DA 

INFORMAÇÕES 

TCE 
PARAÍBA 

Categoria — Fornecedor Ano 2024 Município  Diamante Data/Hora 08/01/2025 10:01 

DETALHAMENT 

EMPENHO 

Número 

Data 

Elemento 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

CPF/CNP] 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

O 

0007360 

20/12/2024 

Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Prefeitura Municipal de Diamante 

Secretaria de Financas 

Administragdo 

Administração Financeira 

Programa de Apoio Administrativo da Sefin 

Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Finangas 

ECOPLAN CONTABILIDADE & SOFTWARES 

05905065000108 

Valor para Atender a Despesa com o Servigos Continuada de Assessoria Contabil, 
Tecnica, Administrativa e Financeira na Area Publica de Forma Generica ao Municipio de 
De Diamante-pb, Referente ao Mes de Dezembro/2024. Conforme Nota Fiscal N©:3135, 
Em Anexo. 

Valor 

R$ 9.000,00 

R$ 9.000,00 

R$ 0,00 

——— 
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Estimativa da despesa. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

17

17



INFORMAÇÕES 

TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

Categoria Fornecedor  Ano 2024 Municipio Boa Ventura Data/Hora 08/01/2025 10:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0004992 

7) Datm 25/09/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

CPF/CNPJ 

Descricdo 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Boa Ventura 

SECRETARIA DE FINANCAS 

Administração 

Administração Financeira 

Gestao Publica: Transparência e Governanca. 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas 

CLAIR & LEITAO CONTABILIDADE FUBLICA LTDA - ME 

10571183000159 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento dos Servicos Tecnicos 
Especializados de Assessoria Contabil Referente ao Mes de Setembro de 2024 

Valor 

R$ 8.000,00 

R$ 8.000,00 

R$ 8.000,00 

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: B37E.5ED3.0343.3B9E.6EEE.2541.3CC3.8167. 
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EJ TCE 
ESTADO DA PARAÍBA m ST 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fomecedor — Ano 2024 Municipio Santa Inés Data/Hora 08/01/2025 10:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Namero 0001580 

D aa 09/04/2024 

Elemento Servigos de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Santa Inês 

Unid. Secretaria de Financas 
Orgamentaria 

Função Administração 

Subfunção Administração Financeira 

Programa Programa de Apoio Administrativo as Diversas Secretarias do Municipio 

Ação Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas 

. Fornecedor CLAIR & LEITAO CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CPF/CNPJ 10571183000159 

Descrição Valor Referente a Restos a Pagar para Atender Despesas com Servicos Tecnicos 
Especializados de Assessoria Contabil Relativo ao Exercicio2024 

Valor 

Contratado 
R$ 100.750,00 

Realizado 
R$ 100.750,00 

Pago 
R$ 58.125,00

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: B37E.5ED3.0343.3B9E.6EEE.2541.3CC3.8167. 
Estimativa da despesa. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1. Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA DES ADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSATS, ENVIO DE INFORMACOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE 
SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LET DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar à ctimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivacdo de servico para 
Suprir demanda específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE 
PÚBLICA DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB ATRAVÉS 
DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), MÓDULO DE EXECUÇÃO 
ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administragio 
A contratacdo pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estdo fixadas 
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficdcia, eficiéncia e efetividade dos respectivos projetos, programas e Processos. 

5.Requisitos da contratação 
As caracteristicas e especificacdes do objeto da referida contratacdo sdo: 

cóDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE | QUANTIDADE 
ETP 1  ASSESSCRIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÓ ELABORACAO MENSAL DE . MÊS 12 BALANCETE, ATRAVES DE INFORMAÇÕES DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA & FINANCETRA 

IALIMENTADAS PELO SETOR DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO; B) ALIMENTAÇÃO DIÁRIO 
DO SISTEMA SAGRES JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ELABORAÇÃO BIMESTRAL DO RREO - RELA' 
D) ELABORAÇÃO QUADRIMESTRAL : DO RGF - RELATÓRIO DE GESTÃO 
FISCAL, CONFORME O ENQUADRAMENTO DO ÓRGÃO, E) CONSULTORIA E ORIENTAÇÃO 
TECNICA EM PELAÇÃO APLICAÇÃO CORRETA DOS RECURSOS PÚBLICOS NAS AREAS DA 
EDUCACRO, SAÚDE E ASSISTENCIAL SOCTAL, BEM COMO PROGRAMAS DO GOVERNO 
FEDERAL. F) ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DAS DESPESAS COM PESSOAL PARA 
ATENDIMENTO DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA; G) CONSULTORIA 
E ORIENTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA 
BUSCAR O EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA; H) ELABORAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL DO ÓRGÃO; 1) ELABORAGAD DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO (SIOPE); J) ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM SAÚDE (SIOPS) 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
o da Ordem de Serviço: 

cpl@ibiara.ph.gov.br 

ara.pb.gov.br 

CNPJ (8.943.268/0001-79 

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: B6D4.0DCC.D428.EA73.A899.EB7E.E6B6.C906. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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Início: Imediato; 

Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela 
Administração, é considerado continuado, pois visa atender & necessidade publica de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a 
devida prestação dos serviços. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuír previsão e adequação orçamentária 
e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do servico 
O adequado equilibrio entre a demands requerida e a dimensdo da correspondente contratacio é fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuals desnecessirios ou, ainda, a necessidade da realizacdo de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
0 guantitativo e a respectiva unidade da presente contratacdo em função do servigo delineado e 
utilizacdo provéveis, forem devidamente definidos mediante observância & previsdo da demanda a 
ser atendida e possiveis alterações em decorréncia das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orgamento disponivel e ainda a sequéncia histérica da 
realizacdo de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratacdes similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestdo dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existéncia de novas metodologias, tecnologias ou inovacées que melhor atendessem às necessidades da Administracio e as identificadas, quando possivel e consideradas vidveis, 
foram incorporadas na contratagdo em anélise. 
Constatcu-se, inclusive, que para a realizacio de despesas semelhantas ao objeto do presente 
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma andloga & que se pretende adotar pela Administragdo, cumprindo as regras e exigéncias legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solugdo a contratar 
A solução gue melhor atende aos intercsses e as necessidades da Administrag&o, representa 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTORIA 
ESPECIALIZACAO EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTTNADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSALS, ENVIO DE 
INFORMAGOES AO TCE-PB ATRAVES DO STSTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSCS DE 
SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUÇÃO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS 
EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. Salienta-se que a vigéncia da contratacdo será 
determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipéteses e nos termos dos Arts. 
105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposicdes do Art. 107, por tratar-se a 
presente contratacdo, de servigo continuo. 
Destaca-se que a Administracdo vislumbrou uma maior vantagem ccondmica em razão da contratagdo 
plurianual, apés a avaliação das circunstincias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais 
beneficios e os riscos previsiveis, considerando: a inconveniéncia da suspensdo das atividades 
cujo desempenho deve ocorzer de modo continuo; a ampliação do risco de insucesso, haja vista 
que a multiplicacdo de contratagdes, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados 
diversos, elevaria a iminéncia de fracasso; o ônus da renovacdo constante de procedimentos, 
pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorréncia de eventual contratação firmada por um periodo abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as 
despesas administralivas; e os ganhos de escala econdmica, uma vez que a contracdo por prazo 

ara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79 
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mais longo propicia previsivel redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de 
execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletird em pregos mais vantajosos para a Administracdo. 
Nesse mesmo diapasdo, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, opservados os aspectos da demanda reguerida, e apés considerados os custos e os beneficios de cada opcdo prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratac#o do objeto do presente estudo técnico prelimin 
da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos pregos 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratacio deverd ser compativel 
com os valores praticados pelo mercado, considerddos os preços constantes de bancos de dados 
piblicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execugdo do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento 
em tela, existe previsão de dotacdo especifica no orgamento vigente, apropriada para a devida 
execugdo do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsivel. 
Na pretensa contratacdo o valor estimado foi definido com base no melhor preco aferido por 
meio da utilizacdo do seguinte pardmetro: utilizagdo de dades de pesquisa publicada em midia 
especializada, de tabela de referéncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 
sitios eletrénicos especializados ou de dominio amplo, desde gue contenham a data e hora de 
acesso. 
Com base nos custos para execugdo do objeto da contratagdo, definidos por meio de parémetro de 
aferigdo do melhor preco na forma estabelecida no Art. 23, S$ 1°, da Lei 14.133/21, 
relacionamos abaixo o preco de referédncia considerado satisfatério. 
A estimativa preliminar total é eguivalente a R$ 108.000,00. 

10.Descrigdo da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solucdo CONTRATAGAO DE EMPRESA DE NOTORIA 
ESPECIALIZACAC EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA A ELABORACAO DE BALANCETES MENSATS, ENVIO DE 
INFORMACOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE 
SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUGAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS 
EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. Entende-se que ¢ servico poderd ser realizado 
por execugdo indirsta, sob o regime de empreitada por preco unitario. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislacdo vigente, é obrigatério o parcelamento quando o objeto da contracdo 
tiver natureza divisivel, desde que ndo haja prejuizo para o conjunto a ser licitado. Compras, 
obras ou servigos efetuados pela Administracio serão divididos em tantos itens, parcelas o 
etapas que se comprovem técnica e econcmicamente vidveis, procedendo a licitação com v 
a0 melhor aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado, sem prejuizo da economi 
escala. A norma ainda permite cotacdo de quantidade inferior & demandada no certame, c 
vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatério fizar quantitativo minim 
Nesse sentido, o competente processo licitatério a ser deflagrado pare efetivagio da presente 
contratag#o serd realizado em um único item, conforme as caracteristicas e especificacées 
constantes da tabela acima destacada. 

Considerados os aspectos e as caracteristicas da solugdo que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administracdo, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinamica des 
atividades a serem desenvolvidas, entende que scbre o objeto da presente contratagdo nic 
poderd incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a 
impraticavel cotacdo de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo 
item; quer seja na forma material, não sendo possivel a execucdo em consórcio ou ocorrer a 
autorização para a realização de subcontratagdo. 

12.Resultados pretendidos 
A Administracdo almeja com a contratacdc da pretensa solucdo, em termos de economicidade, 
eficdcia, eficiéncia e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e finarceiros 
disponiveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viavel, especialmente quanto ao 
melhor custo beneficio, relativamente a: CONTRATACAO DE EMPRESA DE NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO EM 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 
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CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE TNFORMACGES AO 
TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES) , MODULO DE EXECUGAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LET DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. 
Com relagdo & eficacia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funcionais, no suporte 
às atividades finalisticas da Administragio, inerentes aos correspondentes servicos prestados de interesse publico. Quanto à eficisncia, assegurar a continuidade da prestacas regular de 
tais servicos, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 
disponiveis. 
Relative ao melhor aproveitamento dos recurses humanos, materiais e financeiros, com a 
contratacdo em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificagbes, prazos, quantitativos e demais exigéncias devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigagdes e compromissos 
assumidos, pois, desse modo, ndo haverá a necessidace de rescisdo contratual ou outras sancoes 
em decorréncia de inexecucdo do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 
vez de envidar esforgos para a realizacio de novo certame destinado a contratacdo do mesmo 
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração, 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ac meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providéncias para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 
no ambiente da Administração em deccrrência da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns 2 
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprime: 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do 
presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sancées 
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

toda contratação semelh. 

15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interessas 
e as ecessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

nares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

piro de 2025. 

ÍÁ 

Magalhães 
Z L 

Mdeger de-Tima 
Secretario Municipal 

Rua Prefeite Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB 
cpl@ibiara.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARATBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAGAO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAGAO DA DEMANDA 
1.1.Constitni objeto da pretensa contratagdo: CONTRATACAO DE EMPRESA DE NOLGRLA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA A ELABORACAO DE BALANCETES MENSATS, ENVIO DE INFORMACOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES) , MODULO DE EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
1.2.Classificacdc do obj to: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 
2-1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de servico par suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTORIA ESPECIALIZACAO EM CONTABILIDADE 
PUBLICA DESTINADA A ELABORAGAO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAGOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUÇÃO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL —, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse publico; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promogdo de atividades pertinentes, visando & maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas & processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAGAO 
4.1.As caracteristicas e especificacdes do objeto da referida contratacdo são: 

cópicO | DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
DFD 1 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA A) ELABORAÇÃO MENSAL DE  MES 

BALANCETE, ATRAVES DE INFORMAÇÕES DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
ALIMENTADAS PELO SETOR DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO; B) ALIMENTAÇÃO DIÁRIO 
DO SISTEMA SAGRES JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA; C) 
ELABORAÇÃO BIMESTRAL DO RREO - RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORGAMENTARIA; 
D) ELABORAÇÃO QUADRIMESTRAL OU SEMESTRAL DO RGF - RELATORIO DE GESTÃO 
FISCAL, CONFORME O ENQUADRAMENTO DO ÓRGÃO, E) CONSULTORIA E ORIENTAÇÃO 
JTÉCNICA EM RELAÇÃO APLICAÇÃO CORRETA DOS RECURSOS PÚBLICOS NAS AREAS DA 
[EDUCAGAO, SAÚDE E ASSISTENCIAL SOCIAL, BEM COMO PROGRAMAS DO GOVERNO (FEDERAL. F) ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DAS DESPESAS COM PESSOAL PARA ATENDIMENTO DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA; G) CONSULTORIA 
|E ORIENTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA 
BUSCAR O EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA; H) ELABORAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL DO ÓRGÃO; I) ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO (SIOPE); J) ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS PUBLICOS EM SAÚDE (SLOPS) 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 
4.2.1.Início: Imediato; 
4.2.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 

cpl@ibiara.pb.gov.br 
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prorrogada, nas hipéteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratacio, de servigo continuo. 4.4.0 serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administracdo, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade piblica de forma permanente e continua, por mais de um exercicio financeiro, assegurando o funcionamento das ações programadas, de modo que sua interrupcdo na forma como se apresenta, pode comprometer a devida prestação dos servicos. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUGAO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administracio, representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATACAO DE EMPRESA DE NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PUSLICA DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES WENSATS, ENVIO DE INFORMACOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS D: SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUCAO ORGAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATTIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preco aferido por meio da utilizacdo do seguinte pardmetro: utilização de dados de pesquisa publicada em miaia especializada, de tabela de referéncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 
sitios eletr: 

acesso. 
6.2.Com base nos custos para execucdo do objeto da contratagio, definidos por meio de 
pardmetro de afericdo do melhor preco na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 
14.133/21, relacionamos abaixo o prego de referéncia considerade satisfatério. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 108.000,00. 

icos especializades ou de dominio amplo, desde que contenham a data e hora de 

7.0.PREVISAO ORGAMENTARTA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotagdo especifica no orcamento 
vigente, apropriade para a devida execucio do objeto a ser contratado, conforme consulta 
prévia efetuada ao setor responsavel. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administracdo almeja com a contratagdo da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficdcia, eficiéncia e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e [inanceiros 
disponiveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positives, os sequintes resultades: 
8.1.1.Bm termos de economicidade, a efetivacdo da melhor contratagdo viavel, especialmente 
quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: CONTRATAGAC DE EMPRESA DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZACAO EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA A ELABORACAC DE BALANCETES MENSATS, ENVIO DE 
INFORMACOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTC DA GESTAO DOS RFCURSOS DE 
SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUÇÃO ORGAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS 
EXIGIDOS PELA LET DE RESPONSABILIDADE FISCAL; 
8.1.2.Com relação à eficacia, o atendimento de todas demandas logisticas e funcionais, no 
suporte às atividades finulisticas da Administracio, inerentes aos correspondentes serviços 
prestados de interesse piblico. Quanto à eficiéncia, assegurar a continuidade da prescação 
regular de tais servicos, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recurscs 
financeires disponiveis; 
8.1.3.Relative ac melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
referida contratacdo, da forma como se apresenta - consideradas as especificacdes, prazos, 
quantitativos e demais exigéncias devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 
por parte do interessadc que venha a ser contratado, de todas as obrigacdes e compromissos 
assumidos, pois, desse modo, não haverd a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções 
em decorréncia de inexecugdo do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforcos para a realizagio de novo certame destinado a contratacdo do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e 
Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade serd fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 

anceiros para outras atividades fins da 
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9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 
9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Ibiara - BBy 

/ E 

Man&Sel de Íma Magalhães 
Secretario Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

VALOR DE REFERENCIA: Consulta de mercado 

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitacéo: CONTRATAGAO DE ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA 2 ELABORACAO DE BATANCH NIS, ENVIO mE INFORMACOES AO TCE-PE AURAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GES RECURSOS DE SOCLEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA (ECF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILINADE FISCAL. 

DE  NOTORIA 

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1.Nos temmos da norma vigente o valor previamente estimado da contratacdo deverd ser compativel com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados piblicos e as quantidades a serem contratadas, ohservades o potencial econsmia de escala e as peculiaridades do local de execucdo do objeto. 2-2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor prego aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro: SAGRES DO TCE-PB, conforme em anexo. 

2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratagdo, definides por meic de parametro de aferição do melhor preco na forma estabelecida no Art. 23, $ 1°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o precd de referdncia considerado satisfatório. 2:4.M8s que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Janeiro de 2025. 
cópIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 1 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA NMÊS 12 9.000,09 108.600,00 A) ELABORACAO MENSAL DE BALANCETE, ATRAVES DE INFORMAGOES DE EXECUGAO ORGAMENTARIA E TFINANCETRA ALIMENTADAS — PELO OR DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO; B) ALIMENTAÇÃO DIÁRIO DO SISTEMA SAGRES JUNTO RO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA; €) ELABORAÇÃO BIMESTRAL DO RREQ - RELATORIO 

RESUMIDO DA EXECUCAC ORGAMENTART. D) ELABORAÇÃO QUADRIMESTRAL OU SEMESTRAL DO RGF - RELATORIO DE GESTAQ FISCAT, CONFORME O ENQUA! NTO DO ÓRGÃO, E) CONSULTORIA E ORIENTAGCAO TECNICA EM RELAGAQ APLICACAO CORRETA DOS RECURSOS PURLICOS NAS ÁREAS DA EDUCACAO, SAUDE E ASSISTENCIAL SOCIAL, BEM COMO PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL. F) ACOMPANHAMENTO TECNICO DAS DESPESAS COM PESSOAL PARA ATENDIMENTO DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAGAO BRASILEIRA; G) CONSULTORIA E  ORIENTAGAO TECNICA ACERCA DA EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA PARA BUSCAR O EQUILIBRIO ENTRE RECFITA E DESPESA; H| ELABORAÇÃO DA PRESTACAO DE CONTAS ANUAL DO ORGAQ; T) ELABORACAO = DO  SISTEMA DE INFORMAÇÕES  SOBR: ORGAMENTOS ~ PUBLICOS EM EDUCAGAO (STOPE); o) ELABORACAO DO SISTEMA DE  INFORMACOES  SOSRE ORÇAMENTOS PUBLICOS EN SAUDE (STOPS) 

Total  108.000, (0 
3.0.DO VALOR 
3.1.0 valor total ¢ equivalente a R$ 106.000,00. 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATACAO 
4.1.0 prazo méximo para a execução do objeto d casos previstos na Lei 14.133/21, esta abaixo in da Ordem de Servigo: 

nicio: Tmediato 
Conclusdo: 12 (doze) moses 

ta contratação e que admite prorrogação nos cado e será considerado a partir da emissão 
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4.2:A vigéncia da presente contratação será determinada até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipbteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposicdes do Art. 107, por tratar-se a presente cor tratação, de fornecimento continuo. £.3.0s precos contratados são fixos e irreaiustiveis no prazo de um ano. 4.4.Dentro do prazo de vigéncia da contratação e mediante solicitaco do Contratado, os pregos sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma proporcao da variagdo verificada fomando-se por base o més do orgamento estimado, exclusivamente para às obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade 4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste, 4.6.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tão logo seja divulgado o indice definitive. Fica o Contratado obrigado a Spresentar meméria de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não posea mals ser utilizado, será adotado, em substituicio, o que vier a ser determinado pela legislagdo então em vigor. 
4.9.Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo ind oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 4.10.0 registro da variagio do valor contratual para fazer face ao reajuste de precos poderá ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabeleciments do equilibrio econémico-financeirs, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentacao comprobatoria do fato imprevisivel ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as disposicdes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observdncia &s normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da Scouinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento de cada parcela. 

ce 

Ibiara - PB, 08 de Janeiro de 2025. 

E PLANEJAMENTO 
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ESTADO DA 

INFORMAÇÕES 

TCE 
PARAÍBA 

Categoria — Fornecedor Ano 2024 Município  Diamante Data/Hora 08/01/2025 10:01 

DETALHAMENT 

EMPENHO 

Número 

Data 

Elemento 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

CPF/CNP] 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

O 

0007360 

20/12/2024 

Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Prefeitura Municipal de Diamante 

Secretaria de Financas 

Administragdo 

Administração Financeira 

Programa de Apoio Administrativo da Sefin 

Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Finangas 

ECOPLAN CONTABILIDADE & SOFTWARES 

05905065000108 

Valor para Atender a Despesa com o Servigos Continuada de Assessoria Contabil, 
Tecnica, Administrativa e Financeira na Area Publica de Forma Generica ao Municipio de 
De Diamante-pb, Referente ao Mes de Dezembro/2024. Conforme Nota Fiscal N©:3135, 
Em Anexo. 

Valor 

R$ 9.000,00 

R$ 9.000,00 

R$ 0,00 

——— 
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INFORMAÇÕES 

TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

Categoria Fornecedor  Ano 2024 Municipio Boa Ventura Data/Hora 08/01/2025 10:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0004992 

7) Datm 25/09/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

CPF/CNPJ 

Descricdo 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Boa Ventura 

SECRETARIA DE FINANCAS 

Administração 

Administração Financeira 

Gestao Publica: Transparência e Governanca. 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas 

CLAIR & LEITAO CONTABILIDADE FUBLICA LTDA - ME 

10571183000159 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento dos Servicos Tecnicos 
Especializados de Assessoria Contabil Referente ao Mes de Setembro de 2024 

Valor 

R$ 8.000,00 

R$ 8.000,00 

R$ 8.000,00 
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EJ TCE 
ESTADO DA PARAÍBA m ST 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fomecedor — Ano 2024 Municipio Santa Inés Data/Hora 08/01/2025 10:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Namero 0001580 

D aa 09/04/2024 

Elemento Servigos de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Santa Inês 

Unid. Secretaria de Financas 
Orgamentaria 

Função Administração 

Subfunção Administração Financeira 

Programa Programa de Apoio Administrativo as Diversas Secretarias do Municipio 

Ação Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas 

. Fornecedor CLAIR & LEITAO CONTABILIDADE PUBLICA LTDA 

CPF/CNPJ 10571183000159 

Descrição Valor Referente a Restos a Pagar para Atender Despesas com Servicos Tecnicos 
Especializados de Assessoria Contabil Relativo ao Exercicio2024 

Valor 

Contratado 
R$ 100.750,00 

Realizado 
R$ 100.750,00 

Pago 
R$ 58.125,00
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PARECER JURÍDICO 

Ementa:  CONTRATAGAO ~DE  SERVICOS 
TECNICOS. CONTABILIDADE. NOTORIO SABER 
PARECER n 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
JUSTIFICATIVA. - AUTORIZAÇÃO. — DOTAÇÃO 
ORGAMENTARIA. ARTIGO 74, III, “b” “c” DA LEI 
Nº 14.133/2021. PARECER FAVORÁVEL, 

1- CONSULTA 

1. Trata-se de processo administrativo, mediante as informações elencadas abaixo, que visa à 

contratação direta, por inexigibildiade, de assesssoiria técnica, com fulcro no artigo 74, inciso III 

“b” e“c”, da Lei nº 14.133/2021. 

2 O processo se encontra instruido com documentos necessarios, entre eles: (i) Estudo 

Téenico Preliminar (ii) Documento de formalizagio da demanda; (jii) autorização (iv) demonstragéo 

da dotação orgamentaria; (v) protocolo; (vi) autuagdo; (vii) minuta de contrato. 

3. A presente andlise aborda os elementos a seguir: 

a) Inexigibilidade nº 0003/2025. 

b) Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM 

CONTABILIDADE PÚBLICA DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB ATRAVES DE SISTEMA DE 

ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), 

MODULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E 

DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

c) Escritório: ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA - CNPJ Nº: 

05.905.065/0001-08. 

4. No caso em analise, vem a diretora admninistrativa requerer a contratagio em tela, 

acostando justificativa, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos para analise 

juridica, nos termos do parégrafo único do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

5. Eis o relatério. Passa-se à análise juridica. 
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2. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 

3, É cedigo que a obrigagdo das contratagdes publicas se subordinam ao regime das 

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta 

Magna. 

6. A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitagdes e Contratos 

Administrativos (Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em 

duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitagiio (art. 75); e b) inexigibilidade de licitagdo 

(art.74). 

7 Conforme dispde o artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é inexigivel a 

licitagio quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de 

profissional de setor artistico consagrado pela critica especializada ou pela opinido pública, 

in verbis: 

Art. 74. É inexigivel a licitagio quando invidvel a competigdo, em 
especial nos casosde: 

) 
111 - contratagio dos seguintes servigos técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notéria especializagdo, vedada a inexigibilidade para servigos de 

publicidade e divulgação: (grifei) 

8. De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e 

precisos os requisitos necessdrios à comprovação desta hipotese de inexigibilidade, uma 

vez que modificou significantavimante na descrigdo de singularidade, deste tipo de 

contratagio direta, em comparagdo com a anterior redação, encontrada na Lei n° 

8.666/1993. 

9. Analisando o dispositivo legal citado no inicio deste item (artigo 74, III, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratagdo direta, 

ç de caráter cumulativo, “...notória especialização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento...”. 

10. JáaLeinº14.039/20 optou por considerar singular qualquer serviço profissiogal de 

advogado e contador.
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11. Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho 

(Comentarios à Lei de Licitagdes e Contratagdes Administrativas. São Paulo, Thomson 

Reuters Brasil, 2. ed., 2023, p. 1011.): 

12.  De acordo com Jacoby Fernandes (Contratagdo Direta sem Licitagdo na Nova de 

Lei de Licitagbes: Lei n® 14.133/2021. Belo Horizonte: Férum, 2021, pg. 134), “o legislador 

pretendeu resolver polémicas que proliferaram no ambito do Ministério Pablico, do Poder 

Judiciario ¢ dos Tribunais de Contas, tomando tempo, consumindo recursos e gerando 

instabilidade juridica”. 

13. — Na disciplina da nova lei de licitagdes, conforme lição de Luciano Ferraz,(a 

contratagdo de notórios especializados pela Administracdo Piblica na lei nº 14.133/21. In 

Aspectos polémicos sobre a nova Lei de Licitagdes e Coniraios Administrativos: Lei nº 

14.133/2021 / coordenado por Marcelo Harger. Belo Horizonte: Férum, 2022, p. 242.) 0 

legislador reconhece a inviabilidade de abertura de certame competitivo com base nas 

caracteristicas personalissimas (notéria especializagio) da empresa ou profissional a ser 

contratado. Portanto, o legislador já efetuou o juizo de ponderação a respeito da prevaléncia 

entre isonomia (abertura de processo licitatério) e eficiéncia (contratagio direta de 

profissional de notéria especialização). 

14. É justamente porque o profissional é diferenciado, possui capacidade técnica 

superior e comprovada para a execução do objeto, que se justifica a sua contratagdo direta, 

por inexigibilidade de licitagdo. Na hipdtese, o legislador considera que a capacitagdo 

extraordindria do profissional, que ultrapassa o conhecimento médio dos profissionais de 

sua drea, ¢ razdo suficiente para justificar a sua contratagdo direta. É o que está 

expressamente disposto no art. 74, $ 3º, da Lei nº 14.133/21, que considera de notória 

especialização o profissional “cujo conceito no campo de sua especialidade [...] permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato.” 

15.  Nahipotese, deverá o administrador demonstrar que a abertura de certame licitatório 

importará em inaceitável prejuízo ao interesse publico, conforme Lição de Ronny Charles 

Lopes de Torres, membro desta Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Advocacia- 

Geral da União: 

“Sob esse prisma, a inexigibilidade se confunde com a verificação de 

existência do pressuposto jurídico da licitação (exigência de que a licitação 

seja apta 4 azer o interesse da Administração — que difere de interesse 

do administrador — enquanto indivíduo). Assim, competição inviável não 

seria apenas aquela em que é impossível haver disputa, mas sim aqugla em 

que a disputa ofereça obstáculos ao interesse público, tornan 

realização inútil ou prejudicial, pelo confronto e contradição com a 

a justifica (o interesse público).” 

OARTIPR 26301
Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: E83A.6E0F.9903.9AFD.154A.BA6D.8137.A2F8. 

Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

34

34



PREFEITURA MUNICIPAL DE . 
xx mum | COMISSÃO DE 

IBI A W | CONTRATAGCAO 
um 

16. Desse modo, a comprovação da singularidade do serviço, sob a égide da Lei nº 

14.133/21, não é mais exigível. Em seu lugar, imputa-se ao gestor público o dever de 

motivar sua decisão na comprovação da confiança que tem no prestador de serviço por ela 

escolhido, medida que também encontra fundamento na Lei de Introdução às normas do 

Direito brasileiro, cujo art. 20 estabelece: 

“Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá 

com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 

consequências práticas da decisão Parágrafo único. A motivação demonstrará 

a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das 

possiveis alternativas.” 

17.  Entretanto, ndo se pode tampouco chegar à conclusdo de que servigos técnicos 

profissionais especializados serdo sempre contratados por inexigibilidade de licitação desde 

que realizada a contratagdo com profissional de notéria especializagdo. 

18. — Deve-se ressalvar que, ainda que a Lei nº 14.133/21 não exija comprovagio de 

singularidade do objeto, não basta demonstrar que os servigos sejam técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual e que o profissional ou empresa a serem 

contratados possuam notéria especialização (requisitos proprios do III do art. 74). Além dos 

requisitos préprios de cada hipétese de inexigibilidade admitida nos diversos incisos do art. 

74, há que se comprovar sempre o cumprimento do requisito geral que permite a 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, qual seja, a inviabilidade de competição. 

Assim está previsto no caput do art. 74: ¢ inexigivel a licitagdo quando invidvel a 

competição. 

19. Portanto, somente se admite a contratação direta por inexigibilidade de licitação prevista no 

inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21 quando devidamente justificado pelo órgão licitante que a 

realização da licitação será inadequada para obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

20. Rememora-se que a Lei nº 14.133/21 clenca diversos princípios que devem ser 

observados em sua aplicação, notadamente os princípios da impessoalidade, da moralidade, 

da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa e da motivação. Constata- 

se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não ficará adstrita ao arbítrio do 

gestor público. A motivação para sua escolha será indispensável e, para tanto, a confiança 

depositada no prestador de serviço torna-se de extrema relevância. 

21. — Note-se que a regra a ser aplicada ao caso de inexigibilidade de licitação fundada no 

art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/21 aplica-se a todos os serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual listados nas alíneas “a” a “h” daquele inciso. 

22. — Não há espaço hermenêutico para estabelecer, por exemplo, regras diversas para 

contratação de um curso destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e para 

contratação de advogado ou escritório de advocacia, de notária especialização. Dessa feita, l“ Y 

se não são cobradas regras objetivas para a definição da singularidade de um : 

A 
e ) 

2 Õ 31{,3 
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prestado por um advogado, também não há como se defender a exigência de critérios 

objetivos para escolha do serviço a ser prestado por qualquer outro daqueles listados nas 

alíneas do inciso III do art. 74 da nova lei geral de licitações e contratos. 

23. — Em todos os casos listados no dispositivo, somente a Administração, na pessoa do 

agente administrativo responsável pela contratação, pode dizer que aquele serviço é 

adequado, capaz de atender ao interesse público, na medida em que deposita no prestador 

de serviço nível de confiança superior aos demais prestadores de serviço. Para tanto, faz-se 

indispensável comprovar, no bojo do processo de contratação direta, a notória 

especialização do profissional ou empresa. A definição de notória especialização é dada 

pelo art. 6º, XIX, da lei, nos seguintes termos: 

“XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa 

cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato;” 

24. A lei, como se vê, não traz uma forma estanque de se comprovar a notória 

especialização, especialmente por prever a possibilidade de sua comprovação por “outros 

requisitos relacionados com suas atividades”. O que se torna indispensável, pois, é que esse 

reconhecimento parta do campo, da área de atuação, do círculo profissional do prestador de 

serviço. Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua notória 

especialização e a Administração traz aos autos provas robustas nesse sentido, 

demonstrando, em adição, que deposita especial confiança nesse prestador de serviço, o 

requisito da notória especialização resta cumprido. 

25. — Quanto a comprovação do preço, pode ser sustentada a regra da Instrução 

Normativa nº 65, de 27 de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: 

Art. 7° Nas contratages diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitagdo, aplica-se o disposto no art. 5°. 

Quando não for possivel estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no art. 5° a justificativa de precos serd dada com base em 

valores de contratacdes de objetos idénticos, comercializados pela 

futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros confratantes, públicos ou privados, no periodo de até 1 (um) ano 
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anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 

idôneo. 

$ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado 

o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo 

anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, 

devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade 

com o objeto pretendido. 

$ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a 

justificativa de pregos demonstre a possibilidade de competição. 

$ 4° Na hipotese de dispensa de licitagio com base nos incisos Te 1I do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de pregos de que 

trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa. 

$ 5° O procedimento do $ 4° serd realizado por meio de solicitação formal 

decotagdes a fornecedores. (grifei). 

26.  Assim, os documentos juntados ao inicio deste caderno demonstra queos preços 

estão de acordo com os praticados no mercado, indo a0 encontro do que dispdeo §1° do art. 

7° colacionado supra. 

27.  Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipdtese do art. 74, I1L, “b” 

e “c” da Lei nº 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatérios, cabe 

pontuar as demais providéncias que devem ser adotadas pela Administragdo Piblica. 

28.  Dispde o art. 72 da nova Lei de Licitagdes que o processo de contratagdo direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com 

os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, devera ser instruido com os 

seguintes documentos: 

1 - documento de formalizagio de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar,andlise de riscos, termo de referéncia, projeto basico ou projeto 

executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverd ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23desta Lei; 

111 - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV- demonstração da compatibilidade da previsio de recursos 

orgamentdrios com ocompromisso a ser assumido; 

V- comprovagio de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

equalificagdo minima necessaria; 

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: E83A.6E0F.9903.9AFD.154A.BA6D.8137.A2F8. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

37

37



PREFEITURA MUNICIPAL DE . 
xxm | COMISSÃO DE 

IBI A W | CONTRATAGAO 
VEA 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de prego; 

VIII - autorizagdo da autoridade competente. 

Paragrafo único. O ato que autoriza a contratagio direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverd ser divulgado e mantido à disposi¢do do 

público em sitio eletronicooficial. 

29 O inciso 1 cita o “documento de formalizagdo de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, andlise de riscos, termo de referéncia, projeto bdsico ou projeto 

execulivo”. 

30. O primeiro passo na instrução do processo de contratagdo direta é oficializar a 

demanda, o que, s.m.j., pode ser equiparado a antiga elaboração do oficio de solicitação. 

Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, 

indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessario de bens/servigos ¢ indicar a 

data limite para o atendimento da necessidade. 

3. DA REGULARIDADE JURIDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

31.  Referente & pessoa fisica ou juridica, a ser contratada, deve a Administragdo se 

certificar de que a futura contratada possui a necessdria aptiddo juridica para a ser 

contratada, nos termos da lei. 

32. —A verificagio quanto a possibilidade juridica de se contratar determinada pessoa é 

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitagdo dispostos em lei. Nesse 

sentido, no que tange aos processos de contratagdo direta, a Lei nº 14.133/2021 assim 

dispde: 

Art. 72. O processo de contratagio direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitagdo, devera ser instruido com os 

seguintes documentos: 

L) 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitagão 

e qualificação minimanecessária;(grifei) 

33. O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitas
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Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objetoda licitação, dividindo-se em: 

1 - jurídica; 

34. — Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização 

para o exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

35. — Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante 

a verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 

u - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

M  -aregularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

v - aregularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal. 

36.  Acerca dos requisitos de habilitagdo (inciso V), parece ndo haver maiores 

dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma 

licitação/contratação publica e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Leiyn® 

14.133/2021 e encontram-se juntados ao processo em questão. 

37. Ainda quanto aos requisitos de habilitagéo, deve-se atentar, também, para o re;,ºª'
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negativo que consta no art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa): 

Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, 

se efetivo, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e 

administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo 
ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 

I - na hipétese do art. 9° desta Lei, perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao patriménio, perda da função publica, suspensão 
dos direitos politicos até 14 (catorze) anos, pagamento de multa civil 

equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibicio de contratar 

com o poder piiblico ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou 
crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 

juridica_da qual seja sécio majoritario. pelo prazo não superior a 14 

(catorze) anos; 

1 - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda 
da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) anos, 

pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibição de 
contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 

12 (doze) anos; 

m - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil de até 

24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 

proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 

não superior a 4 (quatro) anos; (grifei) 

38. Sob tal influxo, deve ser complementada a documentagdo com a juntada da 

certidão do Conselho Nacional de Justica — CNJ dando conta quanto à auséncia de 

condenacdes por improbidade administrativa da pretensa pessoa contratada, conforme 

determina o art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

39, Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente 

para a contratacio e realizaciio da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruida 

com despacho motivado e mantida a disposi¢do do publico em sitio eletrénico oficial 

(art. 72, VIII e pardgrafotinico, da Lei n. 14.133/21). 

40. Por fim, é necessario conferir a devida publicidade ao ato da autoridade compete: 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito 

Lei n°14.133/2021 para instrumentaliza-la compreende o sitio eletronico oficial
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parégrafo único). 

4. DA CONCLUSAO: 

41. Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 

atendimento ao que dispde a legislação que rege a matéria, opina-se pela yiabilidade 

juridica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulero no artigo 74, inciso 111 

“b” e “c”, da Lei n® 14.133/2021. 

42.  Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, 

ausente juizos de valor referentes aos aspectos econdmico e técnico, nem da oportunidade e 

conveniéncia da decisdo adotada. 

E o parecer, considerando as ressalvas superiores. 

Ibiara - PB, 13 de Janeiro de 2025. 

SANTOS &N V;Lllvm\mmASSOCIADOS 
Assessoria Juridica W 

aerande ªº%ªãme“ "” ” 
Advosi 6301

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: E83A.6E0F.9903.9AFD.154A.BA6D.8137.A2F8. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 11:51. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

41

41



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
xxmem | COMISSÃO DE 

I BI A W | coNnTRATAÇÃO 
EEc 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÃRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTORTA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTAB: 
ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SCCIEDADES (SAGRES), MÓDULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

TDADE PÚBLICA DESTINADA A 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
a devida execução do cbjeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 03.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1017 2005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 33.90.39 OUTROS ¢ 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1500.0000 

iara - PB, 08 de Janeiro de 2025. 

Secretário Municipal de Finangas e Planejamento 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 

cpl@ibiara.pb.gov.br 

www.ibiara.pb.gov.br 
CNPJ 08.943.268/0001-79
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sob o Nº 08749/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Ibiara,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Leticia Hellen Marques Rodrigues.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ibiara
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Sítio Eletrônico do Estado
Data de Homologação: 13/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Ibiara
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 108.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA
DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB ATRAVÉS
DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), MÓDULO
DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 108.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ECOPLAN Contabilidade Pública e Softwares Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 05.905.065/0001-08
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim e83a6e0f99039afd154aba6d8137a2f8

Autorização da autoridade competente Sim 8732ca26d4f990d7b41a104187c25d7d

Estimativa da despesa Sim b37e5ed303433b9e6eee25413cc38167

Estudo Técnico Preliminar Sim b6d40dccd428ea73a899eb7ee6b6c906

Formalização de demanda Sim e756d214bfb90476b6fabac9a46cdda8

Justificativa de preço Sim b37e5ed303433b9e6eee25413cc38167

Justificativa para a escolha do contratado Sim e83a6e0f99039afd154aba6d8137a2f8

Previsão Orçamentária Sim 487d8f7b011e56f35996d6da0ec7c271

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ECOPLAN Contabilidade Pública e
Softwares Ltda

Sim 923e97e29388d371260f75ae88a44f8c
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João Pessoa, 30 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

SETOR DE CONTRATAÇÃD 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250109IN00003 

CONTRATO N“: 00004/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IBIARA E ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA, PARA EXECUÇÃO 
DE SERVICO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Ibiara - Rua Antonio 
Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, CNPJ nº 08,943.268/0001-79, neste ato representada 
pela Prefeita Lucineide Vieira Pereira, Brasileira, Casada, Servidora Pública, residente e 
domiciliada na Rua Leonam Rodrigues, SN - Casa - Centro - Ibiara - PB, CPF nº 043.558.784-65, 
Carteira de Identidade nº 2492382 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 
ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA - R FRANCISCO MACENA, 06 - BRASILIA - PATOS - 
PB, CNPJ n° 05.905.065/0001-08, neste ato representado por Rogério Lacerda Estrela Alves, 
Brasileiro, Empreséario, CPF n° 008.330.824-50, Carteira de Identidade nº 2476139 - 2°VIA 
SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerd pelas clausulas e condigdes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inmexigibilidade de Licitação nº IND0003/2025, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 
de 2006; e legislagdo pertinente, consideradas as alteragbes posteriores das referidas normas, 
as quais os contratantes estão sujeitos como também às clausulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n® IN 00003/2025 - 02, de 13 
de Janeiro de 2025, tem por objeto: CONTRATAGAO DE EMPRESA DE NOTORIA ESPECIALIZAGAO EM 
CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA A ELABORACAC DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AG 

TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES) , 

MODULO DE EXECUCAO DRÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº INO0003/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 
regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

0 valor total deste contrato, a base do preço prcposto, é de R$ 108.000,00 (CENTO E OITO MIL 

REAIS) . 

Representado por: 12 x R$ 9.000,00. 

cópIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL 
1 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PUBLICA  MES 12 9.000,00 106.000,00 

A) EIABORAGRO MENSAL BALANCETE, ATRAVES DE 
INFORMACOES DE EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA 
ALIMENTADAS PELO SETOR DE CONTABILIDADE DO 
MUNIC1P10; B) ALIMENTAGAO DIARIO DO SISTEMA SAGRES 
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADC DA PARAIBA; 
€) ELABORAÇÃO BIMESTRAL DO RREO RELATORIO 
RESUMIDO DA EXECUCAO ORCAMENTARTA; D) ELABORAGAO 
QUADRIMESTRAL OU SEMESTRAL DO RGF - RELATORIO DE 
GESTAO FISCAL, CONFORME O ENQUADRAMENTO DO ORGAO, 

Rua Prefeito Antonio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 
cpl@ibiara.pb.gov.br 

Www.lolara.ph-gov.hr 
CNPJ 08.943.268/0001-79
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E) CONSULTORIA E ORIENTAÇÃO TÉCNICA EM RELAÇÃO 
APLICAÇÃO CORRETA DOS RECURSOS PÚBLICOS NAS ÁREAS 
DA EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTENCIAL SOCIAL, BEM COMO 
[PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL. F) ACOMPANHAMENTO, 
MÉCNICO DAS DESPESAS COM PESSOAL PARA ATENDIMENTO) 
DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA; G) 
ICONSULTORIA E ORIENTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA RUSCAR O 
EQUILÍBRIO ENTRE RECEITA E DESPESA; H) ELABORAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO ÓRGAO: 1) 
ELABORACAO DO SISTEMA DE  INFORMAÇÕES  SOBRE 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO (SIOPE); &) 
ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE  INFORMAÇÕES  SOBRE 
ORGAMENTOS PÚBLICOS EM SAÚDE (SIOPS) 

Total: 108.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por basé o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorréncia da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitive. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 03.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 04 122 
1017 2005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1500.0000 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento de cada parcela. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 
indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 
cpl@ibiara.pb.gov.br 
www.ibiara.ph.gov.br 
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A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a 
presente contratação, de servigo contínuo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores pardmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observancia acs prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigacBes concernentes & legislacdo fiscal, civil, 
tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execugdo do objeto contratado; 
e - Manter preposto capacitado e idéneo, aceito pelo Contratante, quande da execucdo do 
contrato, que o represente integralmente em todos 0s Seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalizagdio do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Serd responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Nao ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorizagdo expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratagdo direta, apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que 
colicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado 
da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas especificas, ao longo de toda a execucdo do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, devera comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposicdes dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA - DA ALTERACAO E EXTINGAO: 
Este contrato poderad ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condicdes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extingdo, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla 
defesa, ocorrerd nas hipéteses e disposi¢des dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21, 
Nas alteragées unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado serd obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressdes que se fizerem nos servigos, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscime ou supressão 
poderd exceder o limite estabelecido, salvo as supressdes resultantes de acorde celebrado 
entre os contratantes. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratagdo e observadas as condigdes de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condicoes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerdo, 
conforme o caso, as disposigbes do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de servigo, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisério, se dard 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigéncias de cardter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 
observagio ou vistoria, que comprove o atendimento das exigéncias contratuais, não pedendo 
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

Jjustificados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado serd responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infracdes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condigdes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sangdes: a - adverténcia aplicada exclusivamente pela 
infracdo administrativa de dar causa inexecução parcial do contrato, quando ndo se 
justificar a imposigdo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco 
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execucdo do 
objeto da contratacdo; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contratoe por qualquer 
das infragdes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 
contatar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federative que tiver 
aplicado a sancdo, pelo prazo maximo de trés anos, aplicada ao responsével pelas infracdes 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposicdo de penalidade mais grave; e - declaragdo de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Ptblica direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo minimo de trés anos e maximo de seis anos, aplicada ao 
responsivel pelas infracbes administrativas previstas nos incises VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referide Art. 155, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no & 4° do referido Art. 156; f - aplicacdo cumulada de outras 
sangdes previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenizagdo devida não for recolhide no prazo de 15 dias após a 
comunicagdo 2o Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por cente) ao més, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA COMPENSAGAO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado ndo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensagdo 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratérios devidos em razdo do 2traso no pagamento 
serio calculados com utilizagdo da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 
moratérios; N ntmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensacdo financeira, assim 
apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos Gltimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipétese do referido indice estabelecido para a compensacdo financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituigdo, o que vier a 
ser detexminado pela legislagdo entdo em vigor. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGED: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaracdo ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderdo ser utilizades para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
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e - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipéteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuigdo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGED. 
& - 0 Contratante deverd ser informado, no prazo de cinco dias Gteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
£ - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente clausula, permanecendo integralmente responsével por garantir sua observancia. 
g - O Contratante poderd realizar diligéncia para aterir o cumprimento desta clausula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagdo formulados. 
h - O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogivel mediante 
justificativa, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-los, 
com excecdo das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aguelas em que houver 
necessidade de guarda de documentacdo para fins de comprovagio do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigacdes. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execugdo do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham à armazenar dados pessozis, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilizago, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperével, a fim de garantir a reutilizacdo 
desses dados pelo Contratante nas hipdteses previstas na LGED. 
k - O presente contrato esta sujeito a alteracdes nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Protecao de Dados, por meio de opinides técnicas ou recomendacdes, editadas na 
forma da LGPD. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questdes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Conceição. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Ibiara - PB, 13 de Janeiro de 2025. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeita Constitucional 
043.558.784-65 

PELO CONTRATADO 
ROGERIO LACERDA 

ESTRELA 
ALVES:00833082450 £ 

ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 
ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES 
008.330.824-50 

Rua Prefeito Anténio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 
cpl@ibiara.pb.gov.br 

SSS NNTA . gav-be 
CNPJ 08.943.268/0001-79 

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: D93F.5D90.70E7.2D28.5F53.876D.79DC.A121. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE . 
xx mum | COMISSÃO DE 

IBI A u | CoNTRATAÇÃO 
et | 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAGAO DE EMPRESA DE NOTORIA ESPECIALIZAGAO EM CONTABILIDADE PUBLICA DESTINADA A 

ELABORACAO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAGOES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE 

ACOMPANHAMENTO DA GESTAO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), MODULO DE EXECUGAO 

ORGAMENTARIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitagdo nº INOD003/2025. DOTAGAO: Recursos ndo Vinculados de Impostos: 

03.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO — 04 122 1017 2005 MANUTENGAO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO - 33.90.39 OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1500.0000. 
VIGENCIA: até o final do exercicio financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES. Prefeilura Municipal de Ibiara e: CT Nº 
00004/2025 - 13.01.25 - ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA - R$ 108.000,00. 

Rua Prefeito Antdnio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 

cpl@ibiara.pb.gov.br 

www.ibiara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: A6B5.0595.5015.4887.745A.86C8.9A55.2613. 
Comprovante de publicidade. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM 
CONTABILIDADE PÚBLICA DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB ATRAVES DO SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), 
MÓDULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (EOF), E 
DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº INOO003/2025. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 03.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO — 04 122 1017 2005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
— PESSOA JURÍDICA 1500.0000. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 
2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT Nº 00004/2025 - 
13.01.25 - ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA - R$ 
108.000,00.

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: A6B5.0595.5015.4887.745A.86C8.9A55.2613. 
Comprovante de publicidade. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE IBIARA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 
EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE NOTÓRTA 
ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA 
DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES 
MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB 
ATRAVÉS DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA 
GESTÃO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), 
MÓDULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS 
PELA LEI DE  RESPONSABILIDADE FISCAL. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00003/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 
Impostos:  03.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO — 04 122 1017 2005 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO — 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 1500.0000. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2025.PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT Nº 
00004/2025 - 13.01.25 - ECOPLAN CONTABILIDADE 
PUBLICA E SOFTWARES LTDA - R$ 108.000,00. 

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 
Código Identificador:FBCFBC58 

Matcna publicada no Didrio Oficial dos \/Iumcxpms do Estado 
da Paraíba no dia 14/01/2025. Edição 3785 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/famup/

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: A6B5.0595.5015.4887.745A.86C8.9A55.2613. 
Comprovante de publicidade. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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GABINETE 

KIT PREFEITA 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

2025-2028 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB 
ww.ibiara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79
Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 

Designação do gestor do contrato. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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(OAUXILIAR-:DA NOTA FISCAL EÂETRÔNICA 1D 

Classificação: 1! - CONVEN Il 6AiA TENSÃO / 61 Tipo de Fornecimento: TRIFÁSICO 
RESIDENCIAL / RESIDENCIAL 

TENSÃO NOMINAL EMVOLTS — > Disp:22%0  Lim. min.: 202 Lim. máx.:231 

ACIMARIO BESERRA DE OLIVEIRA 
CÓDIGO DO CLIENTE 

6/1875218-8 
€ODIGO DA INSTALAÇÃO 

W7070351274 

FRUALEONANOLIBUES, SH- CENTRO 
IBIARA/PBCEP 590000 (A5 161) 
ROTERO 1) 163 410-4823 

CPEICNPURAH! U304 101465 

REF: MES / ANO 

Dez /2024 
- . 

VENCIMENTO TOTAL A PAGAR 

26/12/2024 R$ 755,88 

NOTA FISCAL Nº 047482223 - SERIE 001 
DATA EMISSAO/APRESENTAGAO: 18112/24 
Curisults pela Chave e Acesso em 
https:/idfe-portal.svrs.rs.gov.brinfSe/consulta 

EMITIDO EM CONTINGENCIA| 
Pendente de autorização 
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ATA DA SESSÃO SOLENE 

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando-se às onze horas, nx; 
prédio sede da Camara Municipal de Ibiara (CNPJ 24.231.987/0001-13), em Sessdo Solene de 
posse, na presenga dos Vereadores do Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do 
Vereador EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568- 01) e secretariada pela 
Vereadora JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenga registrada dos Vereadores 
DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS 
PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES 
PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 
SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA -« VERA LUCIA JUSTINO DE 
ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA, CPF 043.558.784- 
65 e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT, CPF 338.648.884-68, cleitos e diplomados pelo 
Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para tomar posse e prestar compromisso, 
respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de Ibiara (CNPJ 08.943.268/0001-79). 
Após o cumprimento de todas as formalidades regimentais e legais, prestaram o compromisso 
nos termos do art. 28 da Lei Organica Municipal. Em seguida, foi à sessão suspensa por quinze 
minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de Posse. Reabertos os trabalhos, foi esta 

lida, discutida e aprovada à unanimidade, a qual, vai assinada pelo Presidente da Camara, pelos 
demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores Juridicos, Ilo Istêneo Tavares 
Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Ibiara-PB, 1° de janeiro de 2025. 

EoDEMAR NUNES ROBRIGURS L/lj%%%v%fi%@fié%% 
Presidente (PL) Prefeita 

. / e 

/ “kÁÉWº*/M'(( LAK ot 3{{4// 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO SEBASTIAO HAMILTON PALITO 

1 Secretana Vice-Prefeito 

am oA dedamo f L Ldl 
DAMIÃO ALVES DE SO NCISCO DE ASSIS P. DA SILVA 

Vereador (PL) Vereador (MDB)
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FRANCISCO FRA,' ó R DE CARVALHO /%H% AL Esfi%ím 
Vereador (PL) Vereador (PL) 

Q8 iy o s MARGAKIDA KAMALHO DE SOUSA MIT ENY ALEXANDRE DE LIMA 
Vereadora (MDB) Vereadora (Unido Brasil) 

% 7 
VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE  ILO ISTENBO/TAVARES RAMALHO 

Vereadora (PL) OAB/PB 19.227 

A 
WAST ION VITORINO 

OAB/PB 23.561 

Rua Antônio Gonzaga, 683 - Centro - GEP: 58970-000 - Conceição - PB 
FonelFax (83) 3453-2274 - nicebragat2@gmailcom 

REGISTR! TYIt-DE-PESSOR-JURIDICA: - 
-ReGISTRO- . 

Docunente orotacolads s nt DIOTSC ¢ registiase CARTÓRIO UNICO - TABELIA PÚBLICV 
o Cânceieão - PR2202/01/2026 133z e OFICIAL DO REGISTRO DE IMOVEIS 
126960-UUCD NICE LEITE BRAGA PEGADO - Tabelia Pública 
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FRNY - HLVES DE CTRA = SUBSTITUTO 

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

58

58



TERMO DE POSSE 

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando-se às onze horas, no 
prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001-13), em Sessão Solene de posse, na presença 
dos Vereadores do Município de Ibiara, Estado da Paraíba, sob a Presidência do Vereador EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568-01) e secretariada pela Vereadora JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, com a presenca registrada dos Vereadores DAMIAO ALVES DE SOUSA, 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 
FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE 
LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE 
VIEIRA PEREIRA (CPF 043.558.784-65) e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT (CPF 
338.648.884-68), eleitos e diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para 
tomar posse e prestar compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de 
Ibiara (CNPJ 08.943.268/0001-79). Apés o cumprimento de todas as formalidades regimentais e 
legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 28 da Lei Orgénica Municipal. Em seguida o 
Presidente declarou ambos empossados nos cargos de Prefeita e Vice-Prefeito do municipio de 
Ibiara, facultando-lhes a palavra. Para constar, eu Josefa Janaina Pereira de Sousa, 1º Secretaria, 

lavrei o presente termo, que depois de lido, vai por mim assinado, pelo Presidente da Camara, pelos 

demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores Juridicos, Ilo Isténeo Tavares 

Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Ibiara-PB, 1° de janeiro de 2025. 

},,‘A,(WD 1 mç CUDEMAR NUn RUDREGÇÃO bw\ AA cenetos K'W 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES JOSEFA JANAINA PEREIRA F 
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ORNAL OFICIAL 
Estado da Paraíba 

MUNICÍPIO DE IBIARA 

EDIÇÃO ESPECIAL - Ano IX 1º DE JANEIRO DE 2025. 

ATOS DO LEGISLATIVO 

ATA DA SESSÃO PREPARATÓRIA 
No primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando 
se às dez horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Município de Ibiara, Estado da Paraíba, eleitos 
nas eleições municipais 2024, sob a Presidência Provisória do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01), na forma do art. 3º 
do Regimento Interno da Câmara, em Sessão Preparatória, para proceder à posse 
dos parlamentares que terão mandatos a se iniciar nesta data, em observância ao 
comando constitucional. Declarados abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
convidou a mim JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para secretariar os 
trabalhos desta sessão, a quem passou a palavra para proceder à chamada, tendo 
sido registradas as presenças de todos os Vereadores Eleitos e diplomados, quais 
sejam: DAMIÃO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR 
DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA 
FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE 
DE LIMA e VERA LÚCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE. Em seguida, o 
Senhor Presidente solicitou que todos os parlamentares entregassem os seus 
respectivos diplomas, expedidos pela Justica Eleitoral, & Mesa Diretora 
Conferidos todos os diplomas, o Senhor Presidente convidou a Vereadora 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para proceder à leitura do 
Juramento, na forma do art. 3º do Regimento Intemo da Câmara Após o 
Juramento proferido por todos, o Senhor Presidente declarou a todas e a todos 
empossados no mandato de Vereador, com início nesta data, e com prazo 
estabelecido pela Constituição Federal. Ato contínuo, o Senhor Presidente 
informou que 30 (trinta) minutos após o encerramento da referida sessão, seria 
realizada nova sessão preparatória, nos termos do art 7º e seguintes do 
Regimento Intemo, para escolha dos membros da futura Mesa Diretora da 
Câmara para o biênio 2025/2026, restando aberto o prazo para registro daqueles 
que desejassem concorrer aos cargos da Mesa Diretora. Em seguida, foi & sessão 
suspensa por quinze minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de 
Posse. Reabertos os trabalhos, foi esta lida, discutida e aprovada 4 unanimidade, a 
qual vai assinada pelos vereadores empossados e pela assessoria jurídica. 

Ibiara-PB, 1º de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisório (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretária da Sessão (PL) 

DAMIÃO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

TERMO DE POSSE 
Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às dez horas, no prédio sede da Camara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, eleitos 
nas eleigdes municipais 2024 e Diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do 
estado da Paraiba, sob a Presidéncia Proviséria do Vereador EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568-01), na forma do art. 3° e seguintes do 
Regimento Intemo da Câmara e da Lei Orginica Municipal, em Sessio 
Preparatéria, para proceder & posse e o compromisso dos parlamentares que terão 
mandatos a se iniciar nesta data, em observincia ao comando constitucional 
Declarados abertos os trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Assessor 
Juridico Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227), para assessorar os 
trabalhos desta sessão. Dando-se prosseguimento, o Senhor Presidente, nomeou a 
Vereadora Eleita JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, como Secretária, a 
quem passou a palavra para proceder & chamada e conferéncia dos Diplomas, 
tendo sido registradas as presenças de todos os Vereadores Eleitos e diplomados, 
quais sejam DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO 
FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY 
ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE. 
Conferidos todos os diplomas, o Senhor Presidente convidou a Vereadora 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para proceder à leitura do 

Turamento, na forma do art. 3° do Regimento Intemo da Câmara, que assim o fez 
“PROMETO CUMPRIR DIGNAMENTE O MANDATO QUE ME FOI 
CONFERIDO, RESPEITAR A  CONSTITUICAO FEDERAL A 
CONSTITUICAO DO ESTADO E A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO E 
OBSERVAR AS LEIS DO MEU PAÍS, TRABALHANDO PELO 
ENGRANDECIMENTO DO MUNICÍPIO E O BEM ESTAR DA 
POPULAÇÃO”, os demais Vereadores ao serem nominados individualmente 
pelo Secretirio declararam: “ASSIM O PROMETO”. Apés o Juramento 
proferido por todos, o Senhor Presidente declarou todos empossados no mandato 
de Vereador, com micio nesta data e com prazo estabelecido pela Constituição 
Federal. Do que para constar eu, JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO 
Secretiria ad hoc, lavrei o presente Termo, que vai assinado por mim, pelos 
demais vereadores empossados e assessor juridico Tlo Isténeo Tavares Ramalho 
(OAB/PB 19.227), depois de lido e achado conforme 

Toiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATA DA SESSAO ESPECIAL DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 
MUNICPAL DE IBIARA PARA O BIENIO 2025/2026 

No primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às dez horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Municipio de Iiara, Estado da Paraiba, eleitos 
nas eleições municipais 2024, sob a Presidéncia Proviséria do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01), na forma do art. 7° 
e seguintes do Regimento Interno da Câmara, em Sessdo Preparatoria, visando 
eleger a Mesa Diretora da Casa Legislativa para o Biénio 2025/2026. Declarados 
abertos os trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Assessor Juridico Tlo 
Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227), para assessorar os trabalhos desta 
sessão. Dando-se prosseguimento, o Senhor Presidente, nomeou a Vereadora 
Eleita JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, como Secretiria, a quem 
passou a palavra para proceder 4 chamada, tendo sido registradas as presengas de 
todos os Vereadores, quais sejam: DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 
FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 
SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE 
ALBUQUERQUE. Em seguida, o Senhor Presidente declarou aberto o processo 
eleitoral, solicitando à Secretiria que procedesse a leitura das candidaturas 
registradas junto à Secretaria da Casa, sendo apresentada a Chapa Unica, em 
bloco com a seguinte composicio: Presidente: EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES; 1° Vice-Presidente: DAMIAO ALVES DE SOUSA; 2º Vice 
Presidente: JAIRO ALVES PEREIRA; 1 Secretáriz JOSEFA JANAINA 
PEREIRA DE SOUSA; 2° Secretario: FRANCISCO FRANCINIR DE 
CARVALHO. Iniciando-se o processo de votação, na forma regimental, fora 
chamado nominalmente cada vereador para computar seu voto, até o escrutinio 
de todos os vereadores. Encerrada a votagdo, o Presidente determinou à 
Secretiria a contagem dos votos, sendo computados 9 (nove) votos favoráveis a 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (Presidente); 9 (nove) votos favoráveis a 
DAMIAO ALVES DE SOUSA (1° Vice Presidente), 9 (nove) votos favoráveis a 
JAIRO ALVES PEREIRA (2° Vice-Presidente), 9 (nove) votos favoráveis a 
JOSEFA JANAINA PEREIRA DE SOUSA (I* Secretiria), 8 (oito) votos 
favoraveis a FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO (2° Secretirio), sendo 
a Chapa única declarada vencedora, sendo eleitos como membros da Mesa 
Diretora para o Biénio 20252026 Presidente: EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES; 1° Vice-Presidente: DAMIAO ALVES DE SOUSA; 2º Vice- 
Presidente: JAIRO ALVES PEREIRA; 1 Secretáriz JOSEFA JANAINA 
PEREIRA DE SOUSA; 2° Secretario: FRANCISCO FRANCINIR DE 
CARVALHO. A Mesa Diretora fora empossada imediatamente para um mandato 
de dois anos, miciando-se imediatamente, no dia 1° de janeiro de 2025 e 
encerrando-se no prazo regimental. Apés facultar a palavra, que foi utilizada 
pelos que desejaram, o Presidente empossado, EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES Convocou a todos os vereadores para a Sessão Solene de Posse da 
Prefeita e Vice-Prefeito eleitos, que acontecerá logo em seguida na sede da 

Prefeita Constitucional - LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

SEMANA CCCLXVII
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IBIARA - PB 

Câmara Municipal. Por fim, encerrou a sessão e determinou a lavratura da 

presente ata, que também servirá de termo de posse e exercício, e que lida, 
aprovada e achada em conforme, vai assinada por mim, secretária, vereadores e 
pelo Assessor Jurídico Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227). 

TIbiara-PB, 1º de janeiro de 2025. 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisório (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretária da Sessão (PL) 

DAMIÃO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTÊNEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATA DA SESSAO SOLENE 

Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às onze horas, no prédio sede da CAmara Municipal de Ibiara (CNPJ 
24.231 987/0001-13), em Sessão Solene de posse, na presenga dos Vereadores do 
Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01) e secretariada pela 

Vereadora JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenga 

registrada dos Vereadores DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR 

NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, 

JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 

SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE 

ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA, CPF 

043.558.78465 e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT, CPF 338.648.884-68, 

eleitos e diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para 
tomar posse e prestar compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do 
Municipio de Ibiara (CNPJ 08 943 268/0001-79). Após o cumprimento de todas 

as formalidades regimentais e legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 
28 da Lei Orgânica Municipal Em seguida, foi à sessdo suspensa por quinze 
minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de Posse. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida, discutida e aprovada & unanimidade, a qual, vai assinada 
pelo Presidente da Câmara, pelos demais Vereadores presentes, pelos 
empossados e Assessores Juridicos, Ilo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 
19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Tbiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - Prefeita 
SEBASTIAO HAMILTON PALITOT - Vice-Prefeito 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (Unio Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

TERMO DE POSSE 
Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às onze horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), em Sessão Solene de posse, na presenga dos Vereadores do Municipio de 
Iviara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do Vereador EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES (CPF 258.413.568-01) e secretariada pela Vereadora JOSEFA 
JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenca registrada dos Vereadores 
DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR 
DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA 
FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE 
DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE, compareceram a 
Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA (CPF 043.558.784-65) e SEBASTIAO 
HAMILTON PALITOT (CPF 338.648.884-68), eleitos e diplomados pelo Juizo 
da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para tomar posse e prestar 
compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de Ibiara 
(CNPJ 08.943.268/0001-79). Apés o cumprimento de todas as formalidades 
regimentais e legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 28 da Lei 
Orgénica Municipal Em seguida o Presidente declarou ambos empossados nos 
cargos de Prefeifa e Vice-Prefeito do municipio de Ibiara, facultando-lhes a 
palavra. Para constar, eu Josefa Janaina Pereira de Sousa, 1* Secretária, lavrei o 
presente termo, que depois de lido, vai por mim assinado, pelo Presidente da 
Cémara, pelos demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores 
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Juridicos, Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino 
da Silva Santos (OAB/PB 23.561) 

Toiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - Prefeita 
SEBASTIAO HAMILTON PALITOT - Vice-Prefeito 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATOS DO EXECUTIVO 
DECRETO 01/2025 

“DECRETA PONTO FACULTATIVO PARA O SERVICO 

PUBLICO MUNICIPAL E ADOTA PROVIDENCIAS 

CORRELATAS.” 

A Prefeita Constitucional de Iviara — PB, Lucineide Vieira Pereira, no uso de 
suas atribuigdes, conferidas pelo artigo 39 e seguintes da Lei Orgânica 
Municipal, 
DECRETA. 
Art. 1° - Fica decretado ponto facultativo nos dias 02 e 03 de janeiro de 2025 
ressalvados os servigos denominados essenciais, os quais não sofrerão alteração 
de funcionamento durante o período citado. 
Pardgrafo único — Ficam entendidos como servios essenciais aqueles cuja 
interrupção causam danos imediatos & populagdo como SAMU, Plantdes da 
Unidade Mista de Saúde, limpeza urbana, preservagio do patriménio publico 
(vigilantes e guarda municipal) e similares. 
Art. 2° - Todos os veículos oficiais deverdo ser mantidos recolhidos no pátio da 
Prefeitura Municipal e ser liberados uma hora antes do inicio do expediente do 
dia 06/01/2025, sendo que qualquer liberação excepeional, deverá ser precedida 
de autorização do responsavel pela frota, salvo ambuldncias e demais veiculos da 
Secretaria Municipal de Saúde utilizados para urgéncias e emergéncias. 
Art. 3° - Todos os servidores efetivos deverdo apresentar às suas respectivas 
lotagdes às no dia 06 de janeiro de 2025 para o desempenho normal das 
atividades profissionais. 
Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicagdo, 
Art. 5° — Ficam revogadas as disposicdes em contrério 

Tbiara— PB, 1° de janeiro de 2025 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeito Constitucional 

PREFEITO CONSTITUCIONAL — FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA 

EDITOR CHEEFE - (Cargo Vago) 

Instituido pela Lei Municipal 444 de 2017.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÃRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTORTA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTAB: 
ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SCCIEDADES (SAGRES), MÓDULO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

TDADE PÚBLICA DESTINADA A 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
a devida execução do cbjeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 03.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1017 2005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 33.90.39 OUTROS ¢ 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1500.0000 

iara - PB, 08 de Janeiro de 2025. 

Secretário Municipal de Finangas e Planejamento 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB 

cpl@ibiara.pb.gov.br 

www.ibiara.pb.gov.br 
CNPJ 08.943.268/0001-79

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: 487D.8F7B.011E.56F3.5996.D6DA.0EC7.C271. 
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03/01/2025, 09:12 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO A A DATA DE ABERTURA 05.905.065/0001.08 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 24/09/2003 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL. 
ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ECOPLAN ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
82.19-9-01 - Fotocópias 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 

Th 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
R FRANCISCO MACENA 06 E 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
58.700-482 BRASILIA PATOS PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
ECOPLANQECOPLANPB.COM.BR (83) 9919-0100 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
dededodod 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
dedefededededede eder drded 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/01/2025 às 09:12:49 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1A
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 
CNPJ: 05.905.065/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awvww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 09:28:16 do dia 03/01/2025 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 02/07/2025. 
Código de controle da certidão: 516A.62C6.D22F.98EF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 81E0.8B15.2C24.F119 Emitida no dia 03/01/2025 às 09:30:05 

Identificação do requerente: 

CNPJ/CPF: 05.905.065/0001-08 
R.6. É 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraiba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da E 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. E cá 
E 

À 
NY 

(Ss 

ei
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 
Diretoria de Administração Tributária 

End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO Nº ****** e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 
data: 18/11/2024 

Contribuinte: Inscrição Mercantil: 

ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARE LTDA -ME 1889102 

Sequencial: 

106244 

Referência Loteamento: 

Localização: FRANCISCO MACENA, 06, CASA, BRASILIA 000 0000 
Cadastro Imobiliário: 

11.009.003.0028.000.0 

Natureza: Inscrição Imobiliária: 

Tributos Mercantis 3821 

“h Razão Social: 

ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARE LTDA -ME 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

05.905.065/0001-08 1889102 

Atividade Principal: 

6920-6/01 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

Atividades Secundárias 

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 

CUSTOMIZAVEIS 
8219-9/01 - FOTOCÓPIAS , 
8599-6/03 - TREINAMENTO EM INFORMATICA 

Início Atividade: 24/09/2003 Validade: 17/01/2025 

Observações: Válido por 59 dias. 

VIA INTERNET 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

: hitps://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticas 

ao.xhtml 

C57B1934CDBD9498204BAC85037ED1ED069606AC J 

Tributus Informática LTDA Versão: 5.0.R. Usuário: VIA INTERNET Emissão: 18/11/2024 Página: 1 de 1
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11/11/2024, 08:57 

about:blank 

about:blank 

CRC 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DA PARAÍBA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA PARAÍBA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA 
PARAÍBA certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME casais : ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES 
REGISTRO...csacccs : PB-007327/0-0 
CATEGORIA........ : CONTADOR 
DRE caanpnaaaia | FRSS0.G2ZA 

A faisificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PARAÍBA, 11/11/2024 as 08:53:28. 

Válido até: 09/02/2025. 

Código de Controle: 1647.4743.8285.7528. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPEB. 

14
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de disinibuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 05.905.065/0001-08 

Razão Social: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES 

Nome Fantasia: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES 

Certidão emitida às 15:30 de 10/12/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

B.A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/csrto/validarcertidao e insira o 
código de validação: ZYIK.M3qi. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 

CPF/CNPJ: 05.905.065/0001-08 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 10:22:42 do dia 17/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas teu .gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: M1TU171224102242 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. ga
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (17/12/2024 às 10:29) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registres de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 05.905.065/0001-08. 

a 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hitp://divulgacandcontas.tse jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6761.7C9C.4739.C140 no seguinte endereço: https://www.cnj jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

di 

Gerado em: 17/12/2024 as 10:29:00 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Página 1 de 1 

PÓDEE JUDICIÁRIO 
JUSTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 05.905.065/0001-08 

Certidão nº: 85908437/2024 

Expedição: 12/12/2024, às 16:04:56 

Validade: 10/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA (MATRIZ 

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.905.065/0001-08, NÃO 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12,440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJUT, dé 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Duvidas & pugegtõss: cunatêtst.juz.DE 9:
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30/12/2024, 08:24 Consulta Regularidade do Empregador 

| Voltar | Imprimir | 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: | 05.905.065/0001-08 
Razão 

Esiadi ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 

GET Endereço: R HORACIO NOBREGA 3003 / BELO HORIZONTE / PATOS / PB / 58704- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS, 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/12/2024 a 20/01/2025 

Certificação Número: 2024122200491286890423 

Informação obtida em 30/12/2024 08:23:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.)sf

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: BDF6.830A.8C6E.B10F.E1AA.A4B4.FCD4.0B01. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

73

73



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 03/01/2025 09:19:28 

Informações da Pessoa Jurídica: 

Razão Social: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 

CNPJ: 05.905.065/0001-08 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 

Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 

de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. dd 

N 
Óu 

ex
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PROCESSO INEXIGIBILIDADE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA — PB 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

A empresa ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA-ME, 
inscrita no CNPJ n.º 05.905.065/0001-08, sediada à Rua Francisco de Macena nº 06- 

Brasilia Patos-PB, através do seu representante legal Rogério Lacerda Estrela Alves, 

acima qualificado. Declara para fins do disposto no Art. 7 inciso XXXIII da Constituição 
Federal,Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de menor aprendiz. 

Patos, Em 03 de Janeiro de 2025. 

A E o E Effa pra 

Rógério Lacerda Estrela Alves 
RESP. TÉCNICO 

CRCIPB: 7.327 

. 
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GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

CNPJ: 98.882.730/0001-75 Praça Bossuet Wanderley S/N São José de 
Espinharas PB CEP: 58.723-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E 
SOFTWARES - LTDA , inscrita no CNPYME sob o Nº. 05,905.065/0001-08 com 
escritório regional á Rua Horácio Nobrega, 3003 - Cidade de Patos - PB, prestou serviços 
técnicos especializados na area de Contabilidade Pública, plancvjando. elaborando e 
acompanhando a gestão fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao Fribunal de 
Contas do Estado da Paraiba e outros órgãos fiscalizadores. Analise na emissão e geração 

do sagres captura e informações diárias, Elaboração do RREO, RGF, SINCONFI, SIOPS 
E SIOPE, LEIS DE DIRETRIZES ORÇÁMENTARIAS ANUAL E PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL. por um periodo de 2017 a 2018, tendo como responsável técnico, o 
Contador Sr. ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, inscrito no CRC/ PB Nº 
7,327, CPE Nº. 008.330.824-50, com pleno êxito e eliciência os serviços contratados, 

merecendo o mais alto elogio por parte desta administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

São Jose de Espinharas - PB, 31 de Dezembro de 2018 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PATO 

INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO DE PATOS 
CNPJ; 03.391.291/0001-84 
Rua Presidente Epitácio Pessua, 91 C.E.P: 58.700-070 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E 
SOFTWARES —- LTDA , inscrita no CNPEMF sob o Nº. 05.905.065/0001-08 com 
escritório regional à Rua Horácio Nobrega, 3003 - Cidade de Patos - PB, prestou serviços 
técnicos especializados na área de Contabilidade Pública, planejando, elaborando e 
acompanhando a gestão fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao Tribunal de 
Contas do Estado da Paraiba e outros órgãos fiscalizadores, Analise na emissão e geração 
do sagres captura e informações diárias, por um período de 2017 a 2018, tendo como 
responsável técnico, o Contador Sr. ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES. 
inscrito no CRC/ PB Nº 7,327, CPF Nº, 008.330.824-50, com pleno êxito c cficiência 

os serviços contratados, merecendo o mais alto elogio por parte desta administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

Patos  PB,31 de Dezembro de 2018. 

Superintenden 
Ariano da Silva ia
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GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY 

CNPJ: 08.885.139/0001-71- Rua Pedro Lopes Brasileiro, CEP: 58.775-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa FCOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E 
SOFTWARES - LTDA , inscrita no CNPUME sob o Nº. 05,905.065/0001-08 com 
escritório regional á Rua Horácio Nóbrega, 3003 - Cidade de Patos - PB, prestou serviços 
técnicos especializados na área de Contabilidade Pública, planejando, elaborando e 
acompanhando a gestão fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao Tribunal de 
Contas do Estado da Paraiba e outros órgãos fiscalizadores. Analise na emissão c geração 
do sagres captura e informações diárias. Elaboração de RREO, RGF, SINCONFL. SIOPS 
E SIÓPE, LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS ANUAL E PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL, a empresa citada acima presta serviços a este município desde de 
2005 à 2019. tendo como responsáveis técnicos, os Contadores, ROSILDO ALVES 
DE MORAIS, inscrito no CRC/PB Nº 3.212, CPF: 206.804.224-04 E ROGERIO 
LACERDA ESTRELA ALVES, inscrito no CRC/ PB Nº 7,327, CPF Nº, 008,330.824- 
50, com pleno êxito e eficiência os serviços contratados, merecendo o mais alto elogio 
por parte desta administração. 

Atestamos aínda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

José Caneta ATeida da Silva 
Prefeito ( onstitucional 

Igaracy - PB, 27 de Novembro de 2019. 

NY
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GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 
CNPJ: 01.612.684/0001-45- Rua Capitão Manoel Jorge, CEP; 58.758-000. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que o contabilista Sr. ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, inserito 
no CRC Nº 7.327, CPF Nº. 008.330.824-50 e RG Nº 2.476.139 2º via, com escritório 

regional situado na Rua Horácio Nóbrega, 3003, cidade Patos — PB, prestou serviços de 
contabilidade pública e assessoramento técnico e administrativo a Prefeitura 
Municipal de São José de Prinçesa — PB durante o periodo de 2013 a 2017; com pleno 
êxito e eficiência os serviços contratados, merecendo o mais alto elogio por parte desta 
administração. 

Atestamos ainda. que os compromissos assumidos pelo citado contador. Foram 
cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone 

tecnicamente. 

São José de Princesa — PB, 31 de Dezembro de 2017, 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ad Atestamos que a empresa Ecoplan Contabilidade Pública e Softwares LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o Nº. 05.905.065/0001-08 com escritório regional à Rua Horácio 
Nóbrega, 3003 —Patos — PB, prestou serviços de contabilidade e assessoramento técnico 
e administrativo a Prefeitura Municipal de Igaracy — PB durante o exercício de 
2013,2014,2015 e 2016; tendo como responsável técnico o contador o Sr. ROGERIO 

LACERDA ESTRELA ALVES, CRC Nº 007327, CPF Nº. 008.330.824-50, com pleno 
êxito e eficiência os serviços contratados, merecendo o mais alto elogio por parte desta 
administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram 
cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone 
tecnicamente. 

Igaracy — PB, 05 de Dezembro de 2016. 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa Ecoplan Contabilidade Pública e Softwares LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o Nº. 05.905.065/0001-08 com escritório regional á Rua Horácio 
Nóbrega, 3003 —Patos — PB, prestou serviços de contabilidade e assessoramento técnico 
e administrativo a Prefeitura Municipal de Cacimbas- PB durante os exercícios de 
2013,2014 e 2015; com pleno êxito e eficiência os serviços contratados, merecendo o 
mais alto elogio por parte desta administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram 
cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone 
tecnicamente. 

Cacimbas — PB, 22 de Julho de 2015. 
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INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO DE PATOS 

CNPJ: 03,391.291/0001-84 

Rua Presidente Epitácio Pessoa, 91 C.E.P: 58.700-070 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E 
SOFIPWARES - LTDA , inscrita no CNPLME sob o Nº. 05.905.665/0001-08 com 

escritório regional à Rua Horacio Nobrega, 3003 - Cidade de Patos - PB, prestou serviços 
técnicos especializados na área de Contabilidade Pública, planejando, elaborando e 
acompanhando a gestão fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba e outros órgãos fiscalizadores. Analise na emissão e geração 

do sagres captura e informações diárias, por um período de 2017 a 2018, tendo como 
responsável técnico, o Contador Sr. ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, 
inscrito no CRC/ PB Nº 7.327, CPF Nº. 008.330,824-50, com pleno êxito c eficiência 

os serviços contratados, merecendo o mais alto elogio por parte desta administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

Patos — PB, 31 de Dezembro de 2018. 

Superintendente 
Ariano da Silva aii
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GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 
CNPJ: 01.612.684/0001-45- Rua Capitão Manoel Jorge, CEP: 58.758-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES 
— LTDA,, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº. 05.905.065/0001-08 com escritório regional à 
Rua Francisco Macena, nº 06 — Brasília — Cidades de Patos — PB, prestou Serviços 

Técnicos especializados na área de Contabilidade Pública planejando, elaborando e 
acompanhando a gestão fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba e outros órgãos fiscalizadores. Análise na emissão e geração 
do sagres captura e informações diárias, Elaboração do RREO, RGF, SINCONFI, SIOPS 
E SIOPE, LEIS DE DIRETRIZES ORÇÁMENTARIAS ANUAL E PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL, por um período de 2013 a 2024, tendo como responsável técnico, o 

Contador Sr. ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, inscrito no CRC/ PB Nº 

7.327, CPF Nº. 008.330.824-50, com pleno êxito e eficiência os serviços contratados, 

merecendo o mais alto elogio por parte desta administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

São José de Princesa — PB, 31 de Dezembro de 2024. 

JULIANO DINIZ farsa sumo onen 
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, 0U=21612003000156, 

D E OU=Segretaria de Receita Federal do Brasil - RFB, 
QU=0-CRF AS, OU=(EM BRANCO), OU=prosential, 

MORAIS:0538240 O facão: Eusouo dias cd 
E SR 2.31 09:46:19-03'00' 

407 Foxit PDF Reader Versão: 2024.3.0 

Juliano Diniz de Morais 

Prefeito Constitucional
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- PREFEITURA DA CIDADE DE tm 
a é A E 4 E Y 

CNPJ: 11.358.173/0001-00 

ENDEREÇO: Rua João Nunes, SN Centro- Brejinho - PE CEP: 
56.740-000 TELEFONE: (87) 3850-1281 

E-MAIL: prefeiturafbrejinho.pe.gov.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa ECOPLAN CONTABILIDADE 

PUBLICA E SOFTWARES -— LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o Nº, 

05.905.065/0001-08 com escritório regional á Rua Francisco 

Macena nº 06 Brasília - Cidade de Patos - PB, prestou 

serviços técnicos especializados na área de Contabilidade 

Pública, planejando, elaborando e acompanhando a gestão 

fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e outros órgãos 

fiscalizadores. Analise na emissão e geração do sagres 

captura e informações diárias, Elaboração do RREO, RGF, 

SINCONFI, SIOPS E SIOPE, LEIS DE DIRETRIZES ORÇÁMENTARIAS 

ANUAL E PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, por um período de 2021 à 
2024, tendo como responsável técnico, o Contador Sr. ROGERIO 

LACERDA ESTRELA ALVES, inscrito no CRC/ PB Nº 7.327, CPF 

Nº. 008.330.824-50, com pleno êxito e eficiência os serviços 

contratados, merecendo o mais alto elogio por parte desta 

administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada 

Empresa Foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em 
nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

Brejinho -— PB, 31 de Dezembro de 2024, 

E | L Ss O M AR e o GILSOMAR BENTO 

ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC DIGITAL 

BENTO DA e NEN 
COSTA:781085004 Pião Eu oi ator Gs domumento 

! ão: 

00 Data: 024 12.51 11:13:38-03/00' 
Foxit PDF Feador Vorsão: 2024.3.0 

Gilsomar Bento da Costa 

Prefeito Constitucional 
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GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

CNPJ: 01.612.687/0001-89- Rua Admilson Leite CEP: 58.855-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E 
SOFTWARES — LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o Nº. 05.905.065/0001-08 com 
escritório regional à Rua Francisco Macena, nº 06 — Brasília — Cidade de Patos — PB, 
prestou serviços técnicos especializados na área de Contabilidade Pública, planejando, 
elaborando e acompanhando a gestão fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e outros órgãos fiscalizadores. Analise na 
emissão e geração do sagres captura e informações diárias, Elaboração do RREO, RGF, 
SINCONFI, SIOPS E SIOPE, LEIS DE DIRETRIZES ORÇÁMENTARIAS ANUAL E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, por um período de 2017 a 2024, tendo como 

responsável técnico, o Contador Sr. ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, 

inscrito no CRC/ PB Nº 7.327, CPF Nº. 008.330.824-50, com pleno êxito e eficiência 

os serviços contratados, merecendo o mais alto elogio por parte desta administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa Foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

Cajazeirinhas — PB, 31 de Dezembro de 2024. 

Assinado digitalmente por FRANCISCO DE 
F RANC! 1040) DE ASSIS RODRIGUES DE LIMA:50469584491 

ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=presencial, OU= 
39654333000170, OU=Secretaria da Receita 

ASS | Ss Federal de Brasil - RFB, OU=ARCONFIANCE, 
OU=RFB e-CPF A1, CN=FRANCISCO DE 

RO D R | G U ES D E ASSIS RODRIGUES DE LIMA:50469584491 
Razão: Eu sou o autor deste documento 

LIMA:50469584491 Doo Didi 2.31 08:47:03-0300' 
Foxit PDF Reader Versão: 2024.3.0 

Francisco de Assis Rodrigues de Lima 
Prefeito Constitucional
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PREFEITURA DA CIDADE 

CNPJ: 09,159.666/0001-61 

Rua Juarez Távora, 93 Centro- Santa Rita -PB 

CEP: 28 .300-410 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa ECOPLAN CONTABILIDADE 

PUBLICA E SOFTWARES -— LTDA , inscrita no CNPJ/ME sob o Nº. 

05.905.065/0001-08 com escritório regional á Rua Francisco 

Macena nº (06 Brasília - Cidade de Patos - PB, prestou 
serviços técnicos especializados na área de Contabilidade 

Pública, planejando, elaborando e acompanhando a gestão 

fiscal, até a decisão final dos atos e fatos junto ao 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e outros órgãos 

fiscalizadores. Analise na emissão e geração do sagres 

captura e informações diárias, Elaboração do RREO, RGF, 

SINCONFI, SIOPS E SIOPE, LEIS DE DIRETRIZES ORÇÁMENTARIAS 

ANUAL E PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, por um periodo de 2016 a 
2024, tendo como responsável técnico, o Contador Sr. ROGERIO 

LACERDA ESTRELA ALVES, inscrito no CRC/ PB Nº 7.327, CPE 

Nº. 008.330.824-50, com pleno êxito e eficiência os serviços 

contratados, merecendo o mais alto elogio por parte desta 

administração. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela citada 

Empresa Foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em 

nossos arquivos que a desabone tecnicamente. 

Santa Rita - PB, 31 de Dezembro de 2024. 

Assinado digitalmente por EMERSON 
EMERSON FERNANDES ALVINO PANTAS2707149404 

ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC SOLUT! Multipla 
F É RNAN D ES v5, QU=Renovacao Eletronica, OU=Certificado 

Digital, OU=Certificado PF A3, CN=EMERSON 
FERNANDES ALVINO PANTA:82707 146404 

Â LVI N O Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localização: 

PANTA:82707146404Dais 2024.1231 1034:33-0300' 
Foxit PDF Reader Versão: 2024,3.0 

Emerson Fernandes Alvino Panta 

Prefeito Constitucional
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Page? 
GOVERNO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

CNPJ: 08.882.730/0001-75 Praça Bossuet Wanderiey S/N 

São José de Espinharas PB CEP: 58.723-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa [FCOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E 
SOFTWARES - LEDA , imserita no CNPUME sob o Nº. 05,905.065/0001-08 com 
escritório regional à Rua Horácio Nóbrega. 3003 - Cidades de Patos PB. prestou 
serviços técnicos especializados ma arca de Contabilidade Pública planejando, 
elaborando c acompanhando a gestão fiscal, ate a decisão final dos atos c fatos junto 40 

Tribunal de Contas do Estado da Paraiba e outros órgãos fiscalizadores Analise na 
emissão e geração do sagres captura c informações diárias, Elaboração do RREO. RGF. 
SINCONFI, SIOPS E SIOPE, LEIS DE DIRETRIZES ORÇÁMENTARIAS ANUAL F 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. por um periodo de 2016 a 2020, tendo como 
responsável técmco, o Contador Sr, ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, 
inscrito no CRC/ PB Nº 7,327, CPE Nº. 008.330,824-50, com pleno êxito e cficiência 
os serviços contratados. merecendo o mais alto clogio por parte desta administração 

Atestamos qmda, que os compromissos assumidos pela citada Empresa oram 

cumpridos satisfatoriamente. nada constando em nossos arquivos que a desabone 

tecnicamente. 

São Jose de Espinharas PB, 29 de Dezembro de 2020 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE: LIMITADA 

ECOPLAN-CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA. 

1- ROSILDO ALVES DE MORAIS, brasileiro, natural de imaculada — PB, casado 
regime comunhão parcial de bens, nascido em 15.09.1960, Empresário, CPF n.º 
928.262.964-34, RG n.º 480330, 2º Via, SSP/PB, domiciliado e residente à rua: , 

Darcilio Wanderley, Nº 59, bairo Brasília, Patos - PB, CEP: 58.700-970 e 
ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, brasileiro, natural de Patos — PB, solteiro, 
nascido em 20.02.1982 Empresário, CPF n.º 008.330.824-50, RG n.º 2476139, 2º 
Via — SSP/PB, domicilado e residente à rua Darcílio Wanderley, Nº 59, bairro 
Brasília, Patos — PB, CEP: 58.700-970 

2. ROSILDO ALVES DE MORAIS e ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, 
constituem uma sociedade limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

1º A sociedade girará sob o nome empresarial de : ECOPLAN - CONTABILIDADE 
PUBLICA E SOFTWARES LTDA e terá sede e domicilio a rua: Av. Rio Branco, Nº 
31, Centro, Patos - PB, CEP 58.700-970. 

2º O capital social será R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), dividido em 50.000 
(Cinquenta mil quotas) de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada quota, 
integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelos sócios da seguinte 
forma: ROSILDO ALVES DE MORAIS, 30.000,00 (Trinta mil quotas) equivalente a 
R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) e ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, 20.000 
(Vinte mil quotas) equivalente a R$ 20.000,00 ( Vinte mil reais). 

3º O objeto será: Atividades de Contabilidade 

43 A sociedade iniciará suas atividades a partir da data do Registro na JUCEP e seu 
prazo de duração é indeterminado. 

5º As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferencia para a sua aquisição se posta a venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração. 

6º A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

7º A administração da sociedade caberá aos sócios com os poderes e atribuições de 
praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outrG sécio. 

8º Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo 
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Continuação do Contrato de Constituição da Sociedade Limitada Ecoplan - Contabilidade Pública Ltda =... 

9º Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, os sócios dsliberárão — 
sobre as contas e designarão administradores (es) quando for o caso. 

10º A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada pôr todos os sócios. 

11º Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de “pro- 
labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

12º Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do sécio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e 

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

13º Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos 
de exercer a administração da sociedade, pôr lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou pôr se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou pôr crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

142 Fica eleito o foro de Patos — PB, para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E pôr estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 
03 (três) vias. 

Claúbiívan Gomes Queiroz Clodoa Ptteira V, de Sousa lo 
CI- 1.574.354 SSP/AL ee e quim 5 

CIC 028. 670. 214 - 14 

uzimar Nunes Leite ado 

Ci-309.348-SSPIPB JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAIBA 
“0 CERTIFIDOO REGISTRO EM. 24/09/2005 a i . 
“mês SOB Nº 25200410335 pm a O io sevime UA 
o Protocolo: Q3020428-7 Ê dra Ed ia a 

E Sat 
AM CONTARILTDADE PUBLICA E pesa ES 

OPIMARES uTRA DARLAN PIRES EeRcERDA | 

SECRE FARO GERAL
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* 

1º ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEADE LIMITADA 

ECOPLAN-CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFIWARES'TLIDA, 

CNPJ: 05,905,065/0001-08 . 

1. ROSILDO ALVES DE MORAIS, brasileiro, natural de Imaculada - PB, casado, regime comunhão . 
parcial de bens, nascido em 15.09,1960, empresário, CPF: 928.262.964-34, RG N.º 480330, 2º Via SSP/PB, 
residente e domiciliado nesta cidade de Patos, Estado da Paraíba, à Rua Darcilio Wanderley, 59. bairro 
Brasília, Patos - PB, CEP 58700-970, 

2. ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, brasileiro, natural de Patos - PB, casado, regime 
comunhão parcial de Bens, nascido em 20.02.1982, empresário, CPF: 008,330.824-50, RG: 2476139, 2º Via 

SSP/PB, residente e domiciliado nesta cidade de Patos Estado da Paraiba, à Rua Darcílio Wanderley, N.º 59, 

bairro Brasilia. CEP: 58.700.970., únicos sócios da sociedade *ECOPLAN-CONTABILIDADE PÚBLICA 
E SOFTWARES LTDA.*, com sede na Av. Rio Branco, 31. Centro, Patos. Paraiba, CEP 58.700-970, 
registro na JUCEP sob nº 252,00410335 despacho de 24 de Setembro de 2003. e Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ nº 05.905.065/0001-08, resolvem alterar em comum acordo e na melhor forma do 
direito, alguns itens do seu contrato de constimição, que passarão a ter os seguintes itens: 

E O endereço residencial do sócio ROGÉRIO LACERDA ESTRELA ALVES,, passa a ser à Rua Coronel 
Bernardo, N.º 08 , Edifico Ipanema IV 2º Andar, Patos — PB., CEP: 58700-320 

2º O endereço da sociedade. passa a ser à Rua Vidal de Negreiros, 131, Patos - PB, CEP; 58,700.330 

3º O CPF do sócio ROSILDO ALVES DE MORAIS. passa a ter o seguinte numero CPF: 206.804,224-04 

4º O objetivo da sociedade que é Atividades de Contabilidade, passar a scr Atividade de Cesuabilidade, 
Assessoria Técnica, Elaboração de Projetos. treinamento, capacitação de pessoal e Locação : venda de 
Soflwaris. 

5º Todos os itens e condições estabelecidas nos mos constitutivos da sociedade não alcançados pelo presenie 
instrumento permanecem em vigor, 

E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em ( 03 ) três vias, de igual e 
Forma. com um só efeito. o qual depois de ser lido e achado inteiramente conforme, vai por todos assinados. 
juntamente com (02 ) duas testemunhas, 

Patos ( PB), 14 de junho de 2.004 

É é Ê PA e A 
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EA, dsidoprto rama 
A er 

José Charles Pereira Leito RG nº 24,266.319-9-5SP. GD 
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SESTIFIÇO CI REGISTRO EM. 6/07/2004 * Eds 
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=âMo LTDA 

ç 508 Nº 25800091802 - + 
Prgincoia. QS/02IBI 1-6 1 fusos SA! 

BavrrgaséS 2 0041033 E Pe 
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II ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB O NOME EMPRESARIAL DE 
ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA, 

Os abaixo assinados Rosildo Alves de Morais, brasileiro, casado pelo 
regime de comunhão parcial de bens, natural de Imaculada-PB, nascido em 15.09.1980, empresário, 
portador da Cédula de Identidade Nº 480330 2ºvia S SP-PB e do CPF No 206.804.224-04, residente 
e domiciliado a Rua Horácio Nóbrega, 3003, Casa, Bairro Belo Horizonte, CEP: 58.704-000 Patos- 
PB e Rogério Lacerda Estrela Alves, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, 
natural de Patos-PB, nascido em 20.02.1982, empresário, portadora da Cédula de Identidade No 

2476139 2º via SSP-PB e do CPF No 008.330.824-50, residente e domiciliado a Rua Professor 
José Araújo. Nº 1016, Jardim Guanabara, CEP : 58.70 1-340, Patos -PB, sócios componentes da 
sociedade limitada sob o nome empresarial de ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E 
SOFTWARES LTDA, estabelecida a Rua Vidal de Negreiros, Nº 131, Centro, CEP: 58.700-330, 
Patos - PB, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado da Paraiba sob o No 
2520041033-5 em 24/09/2003 e alteração sob o Nº 25 60009180-2 em 16/07/2004, inscrita no 
CNPJ:05.905.065/0001-08, como de fato resolvido tem na melhor forma de direito, modificar pelo 
presente instrumento particular o referido nos termos das seguintes cláusulas que reciprocamente 

aceitam, estipulam e outorgam. 

CLAUSULA PRIMEIRA 
Altera seu endereço para a Rua Horácio Nóbrega. Nº 3003, Belo Horizonte, CEP: 58704-000 
Patos-PB. 

CLAUSULA SEGUNDA 

Jutrta COMERCIAL DO ES 14DO DA PARRA 

TADILIDADE PÚDIICÃ 

Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade não 
alteradas pelo presente instrumento particular permanecem em pleno vigor. 

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular de 
alteração de contrato fol lavrado, obrigam-se a cumprir a presente alteração assinando-o em 03 
(Três) exemplares de igual teor e forma com a primeira via destinada ao registro e arquivo na 
Junta Comercial do Estado da Paraiba. 

7 
Patos - PB, e8,de Abril de 2013. 
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1 ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB O NOME EMPRESARIAL DE 
ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA. 

isa Os abaixo assinados Rosildo Alves de Morais, brasileiro, casado pelo 
regime de comunhão parcial de bens, natural de Imaculada-PB, nascido em 15.09.1960, empresário, 
portador da Cédula de Identidade Nº 480330 2º via S SP-PB e do CPF No 206.804.224-04, residente 
e domiciliado a Rua Horácio Nóbrega, 3003, Casa, Bairro Belo Horizonte, CEP: 58.704-000 Patos- 
PB e Rogério Lacerda Estrela Alves, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, 
natural de Patos-PB, nascido em 20.02.1982, empresário, portadora da Cédula de Identidade No 
2476139 2º via SSP-PB e do CPF No 008.330.824-50, residente e domiciliado a Rua Professor 
José Araújo, Nº 1016, Jardim Guanabara, CEP : 58.70 1-340, Patos -PB, sócios componentes da 

sociedade limitada sob o nome empresarial de ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E 
SOFTWARES LTDA, estabelecida a Rua Vidal de Negreiros, Nº 131, Centro, CEP: 58.700-330, 

Patos - PB, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado da Paraiba sob o No 
2520041033-5 em 24/09/2003 e alteração sob o Nº 25 60009180-2 em 16/07/2004, inscrita no 
CNPJ:05.905.065/0001-08, como de fato resolvido tem na melhor forma de direito. modificar pelo 
presente instrumento particular o referido nos termos das seguintes cláusulas que reciprocamente 

aceitam, estipulam e outorgam. 

CLAUSULA PRIMEIRA 
Altera seu endereço para a Rua Horácio Nóbrega, Nº 3003, Belo Horizonte, CEP: 58704-000 
Patos-PB. 

CLAUSULA SEGUNDA 

Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade não 
aiteradas peio presente instrumento particular permanecem em pleno vigor. 

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular de 
alteração de contrato foi lavrado, obrigam-se a cumprir a presente alteração assinando-o em 03 
(Três) exemplares de igual teor e forma com a primeira via destinada ao registro e arquivo na 

Junta Comercial do Estado da Paraiba, 

Patos - PB, D6 dé Abril de 2013. 
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H ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

Os abaixo assinados Rosildo Alves de Morais, brasileiro, casado pelo 
regime de comunhão parcial de bens, natural de lImaculada-PB, nascido em 15.09.1960, 

empresário, portador da Cédula de Identidade Nº 480330 2º via SSP-PB e do CPF No 206.804.224- 
04, residente e domiciliado a Rua Horácio Nóbrega, 3003, Casa, Bairro Belo Horizonte, CEP: 
58.704-000 Patos-PB e Rogério Lacerda Estrela Alves, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Patos-PB. nascido em 20.02.1982, empresário, portador da 

Cédula de Identidade No 2476139 2º via SSP-PB es do CPF No 008 330,824-50, residente e 
domicihado a Rua Professor Jose Araújo, Nº 1016, Jardim Guanabara, CEP . 58.701-340, Patos - 

PB. sócios componentes da sociedade limitada sob a denominação social de ECOPLAN 

CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME, estabelecida a Rua Horácio Nóbrega, Nº 
3003, Belo Horizonte, CEP: 58.704-000, Patos - PB, com Contrato Social arquivado na Junta 
Comercial do Estado da Paraiba sob o No 2520041033-5 em 24/09/2002 e alterações Nº 
2560009180-2 em 16/07/2004 e Nº 20130228494 em 07/05/2013, inscrita no 
CNPJ:05.905.065/0001-08, como de fato resolvido tem na melhor forma de direito, modificar pelo 
presente instrumento particular o referido nos termos das seguintes cláusulas que reciprocamente 

aceitam, estipulam e ouiorgam, 

CLAUSULA PRIMEIRA 
Fica admitida na sociedade: Glaucia Maria Delfino da Silva, Brasileira, casada pelo ri regime 
de comunhão parcial de bens, empresária, natural de Patos - PB, nascida em. 17/06/1884, 

portadora da Cédula de Identidade Nº 3041482 SSP - PB e CPF Nº 057.038.234-29, residente 

e domiciliada à Rua Professor José Araújo, Nº 1015, Jardim Guanabara, CEP: 58. 701-340 
Patos-PB. 

CLAUSULA SEGUNDA 

todos os direitos e haveres, tais como: lucros a reservas por ventura pn 

devidamente registrados na contabilidade desta sociedade, até a presente data. 

4 - O sócio que ora se admite, assume em caráter irevogável a responsabilidade por 

qualquer débito de natureza tributária (Municipal, Estadual e Federal) e bancário, no que se 
refere a Empréstimos e Financiamentos, gerados até a data do recebimento das suas quotas e 

apurados até a presente data ou que venham a ser apurados após a transferência das quotas. 

CLAUSULA TERCEIRA bicos bm 
O sócio Rosildo Alves de Morais retira-se da sociedade, livre e desembaraçado de 
qualquer compromisso posterior ao presente aditivo. transferindo suas quotas de capital no 

valor de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais) para a sócia Glaucia Maria Delfino da Silva que 
ora se admite e para o sócio Rogério Lacerda Estrela Alves da seguinte forma: Glaucia 
Maria Delfino da Silva recebe 10.000 quotas cada uma no valor nominal de R$ 1,00 (um 

real) totalizando a quantia de R$ 10.020,00 (dez mil reais) e Rogério Lacerda Estrela Alves 

recebe 20.000 quotas cada uma no valor nominal de R$ 1,00 (um real) totalizando a quantia 
de R5 20.000,00 (vinte mil reais). 

CLAUSULA QUARTA . 
O Capita! Social que é R$ 50 000,00 (cinquenta mil Reais) totalmente integralizado dividido em 

= 000 (Cinquenta Mil) quotas, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 (um real) ficando assim 

istribuido entre Os sócios: 

aim Sócios 2] QUOTAS | % | VALOR | 
Rogério Lacerda Estrela Alves 40000 80. — 40.000,00 

Glaucia Maria Delfino da Silva 10.000 2 | 10.000,00 
4 TOTAL — 50.000 100 | 50.000,00 

* á
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WL ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

CLAUSULA QUINTA 
A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SEXTA | 

A administração da sociedade caberá ad sócio Rogério Lacerda Estrela Alves, com os 
poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer um dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 

sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLAUSULA SETIMA 
“O Administrador deciara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

enconirar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos, ou por crime falimentar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, cu contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

CLAUSULA OITAVA 

Todas as demais cláusulas e 3 condições « estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade não | 

alteradas pelo presente instrumento particular permanecem em pleno vigor. 

E nor se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento parúcular de 
alteração de contrato foi lavrado, obrigam-se a cumprir a presente alteração assinando-o em 

03 (Três) exemplares de igual teor e forma com a primeira via destinada ao registro e arquivo 
na Junta Comercial do Estado da Paraiba. 

Patos - PB, 17 de Setembro de 2014. 
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

Os abaixo assinados Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela, Brasileira, 
casada pelo regime de comunhão parcial de bens, empresária, natural de Patos - PB, nascida em: 
17/05/1984, portadora da Cédula de Identidade Nº 3.041.482 2º via SSDS - PB e CPF Nº 
057.038.234-39, residente e domiciliada à Rua Professor José Araújo, Nº 1016, Jardim Guanabara, 

CEP: 58.701-340 Patos-PB e Rogério Lacerda Estrela Alves, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Patos-PB, nascido em 20.02.1982, empresário, portador da 
Cédula de Identidade No 2476139 2º via SSP.PB e do CPF No 008.330.824-50, residente e 
domiciliado a Rua Professor José Araújo, Nº 1016, Maternidade, CEP : 58.701-340, Patos -PB, 
sócios componentes da sociedade limitada sob a denominação social de ECOPLAN 

CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME, estabelecida a Rua Horácio Nóbrega, Nº 
3003, Belo Horizonte, CEP: 58.704-000, Patos - PB, com Contrato Social arquivado na Junta 
Comercial do Estado da Paralba sob o No 2520041033-5 em 24092003 e alterações Nº 
2560009180-2 em 16/07/2004 e Nº 20130228494 em 07/05/2013 e Nº 20140272550 em 30/09/2014, 
inscrita no CNPJ:05.905.065/0001-08, como de fato resolvido tem na melhor forma de direito, 
modificar pelo presente instrumento particular o referido nos termos das seguintes cláusulas que 
reciprocamente aceitam, estipulam e outorgam. 

CLAUSULA PRIMEIRA 
Fica admitida na sociedade: Maria Salete Lacerda Alves, Brasileira, casada pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresária, natural de Piancó - PB, nascida em: 19/06/1958, 
portadora da Cédula de identidade Nº 605.902 2º VIA SSDS - PB e CPF Nº 182.056.264-20, 
residente e domiciliada a Rua Horécio Nóbrega, Nº 3005, casa, Belo Horizonte, CEP. 58. 704- 
000, Patos - PB. 

CLAUSULA SEGUNDA 
| - À sócia Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela, que ora retira - se, renuncia em caráter 
irrevogável, a todos os direilos e haveres, lais como: lucros acumulados reservas por ventura 
existentes, devidamente registrados na contabilidade desta sociedade, até a presente data. 

l-Asócia que cora se admite, assume em caráter irrevogável a responsabilidade por qualquer 
débito de natureza tributária (Municipal, Estadual e Federal) e bancário, no que se refere a 
Empréstimos e Financiamentos, gerados até a data do recebimento das suas quotas e 
apurados até a presente data ou que venham a ser apurados após a transferência das quotas. 

CLAUSULA TERCEIRA 

A sócia Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela retira-se da sociedade, livre e 
desembaraçada de qualquer compromisso posterior ao presente aditivo, transferindo suas 
quotas de capital no valor de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais) para a sócia Maria Salete 
Lacerda Alves que ora se admite e o sócio Rogério Lacerda Estrela Alves também 
Transfere parte de suas quotas de capital no valor de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos 
reais) para a sócia Maria Salete Lacerda Alves, 

CERTIFICO O REGISTRO EM 30/07/Z01E 12.00 SOB Nº 20160345893. 
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www. cedesim.ph.gov.br 

Maria de Fatima Ventura Venâncio ) 
* SECRETARIA-GERAI 

JOÃO PESSOA, 30/07/2018
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

CLAUSULA QUARTA 
O Capital Social que é R$ 50.000,00 (cinquenta mil Reais) totalmente integralizado dividido em 
50.000 (Cinquenta Mil) quotas, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 (um real) ficando assim 
distribuído entre os sócios: 

a sócios QUOTAS % VALOR 
Rogério Lacerda Estrela Alves 25.500 51 25.500,00 
Maria Salete Lacerda Alves 24.500 49 24.500,00 

TOTAL 50.000 100 50.000,00 

CLAUSULA QUINTA 
À responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SEXTA 
À administração da sociedade caberá aos sócios Rogério Lacerda Estrela Alves e Maria 
Salete Lacerda Alves, com os poderes e atribuições de administradores, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 

obrigações seja em favor de qualquer um dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLAUSULA SETIMA 
Os Administradores dedaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob OS efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA OITAVA 
Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade não 
alteradas pelo presente instrumento particular permanecem em pleno vigor. 

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular de 
alteração de contrato foi lavrado, obrigam-se a cumprir a presente alteração assinando-o em 01 
(Um) exemplar destinado ao registro e arquivo na Junta Comercial do Estado da Paraíba, 

cÊa JAVA 
DA ALVES 

ERDA ESTRELA ALVES 

Fa ED q OD. pla S,, Csba 
GL ha ELFINO DA SILVA ESTRELA 
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

Os abaixo assinados Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela, Brasileira, 
casada pelo regime ds comunhão parcial de bens, empresária. natural de Patos - PB, nascida em: 
17/06/1984, portadora da Cédula de Identidade Nº 2.041.482 2º via SSDS - PB e CPF Nº 
057.038.234-39, residente e domiciliada à Rua Professor José Araújo, Nº 1016, Jardim Guanabara, 
CEP; 58.701-340 Patos-PB e Rogério Lacerda Estrela Alves, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, naturai de Patos-PB, nascido em 20.02.1982, empresário, portador da 
Cédula de Identidade No 247/6139 2º via SSP-PB e do CPE No 008.330.824.50, residente e 
domiciliado a Rua Professor José Araújo, Nº 1016, Maternidade, CEP : 58.701-340, Patos -PB, 

sócios componentes da sociedade limitada sob a denominação social de ECOPLAN 
CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME, estabelecida a Rua Horácio Nóbrega, Nº 
3003, Belo Horizonte, CEP: 58.704-000, Patos - PB, com Contrato Social arquivado na Junta 
Comercial do Estado da Paraíba sob o No 2520041033-5 em 24/09/2003 e alterações Nº 
2560009180-2 em 16/07/2004 e Nº 20130228494 em 07/05/2013 e Nº 20140272550 em 30/08/2014, 
inscrita no CNPJ:05.905.065/0001-08, como de fato resolvido tem na melhor forma de direito, 
modificar pelo presente instrumento particular o referido nos termos das seguintes cláusulas que 
reciprocamente aceitam, estipulam e ouiorgam. 

CLAUSULA PRIMEIRA 
Fica admitida na sociedade: Maria Salete Lacerda Alves, Brasileira, casada pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresária, natural de Piancó - PB, nascida em: 19/06/1958, 
portadora da Cédula de Identidade Nº 605.002 2º VIA SSDS - PB e CPF Nº 162,056.264-20, 
residente e domiciliada a Rua Horácio Nóbrega, Nº 3003, casa, Belo Horizonte. CEP: 58,704- 
000, Patos - PB, 

CLAUSULA SEGUNDA 

|- A sócia Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela, que ora retira - se, fenuncia em caráter 
irrevogável, a todos os direitos e haveres, tais como: lucros acumulados reservas por ventura 
existentes, devidamente registrados na contabilidade desta sociedade, até a presente data. 

H- A sócia que ora se admite, assume em caráter irrevogável a responsabilidade por qualquer 
débito de natureza tributária (Municipal, Estadual e Federal) e bancário, no que se refere a 
Empréstimos e Financiamentos, gerados até a data do recebimento das suas quotas e 
apurados até a presente data ou que venham a ser apurados após a transferência das quotas, 

CLAUSULA TERCEIRA 

A sócia Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela retira-se da sociedade, livre e 
desembaraçada de qualquer compromisso posterior ao presente aditivo, transferindo suas 

quotas de capital no valor de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais) para a sócia Maria Salete 
Lacerda Alves que ora se admite e o sócio Rogério Lacerda Estrela Alves também 
Transfere parte de suas quotas de capital no valor de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos 
reais) para a sócia Maria Salete Lacerda Alves. 
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

CLAUSULA QUARTA 
O Capital Social que é R$ 50.000,00 (cinquenta mil Reais) totalmente integralizado dividido em 
50.000 (Cinquenta Mil) quotas, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 (um real) ficando assim 
distribuido entre os sócios: 

SÓCcIos QUOTAS a VALOR 
Rogério Lacerda Estrela Alves 25.500 51 25.500,00 
Maria Salete Lacerda Alves 24.500 49 24.500,00 

TOTAL 50.000 100 50.000,00 

CLAUSULA QUINTA 
A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SEXTA 
À administração da sociedade caberá aos sócios Rogério Lacerda Estrela Alves e Maria 
Salete Lacerda Alves, com os poderes e atribuições de administradores, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 

obrigações seja em favor de qualguer um dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alignar bens imóveis da sociedade, sem autorização do quiro sócio. 

CLAUSULA SETIMA 
Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em viriude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o atesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA OITAVA 
Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade não 
alteradas pelo presente instrumento particular permanecem em pleno vigor. 

E por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular de 
alteração de contrato foi lavrado, obrigam-se a cumprir a presente alteração assinando-o em 01 
(Um) exemplar destinado ao registro e arquivo na Junta Comercial do Estado da Paraiba. 

Patos - PB, 19 de Julho de 2018. 
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

Os abaixo assinados Maria Salete Lacerda Alves, Brasileira, casada 
pelo rogime de Comunhão parcial de bens, empresária, natural de Piancó - PB, nascida em: 
19/06/1958, portadora da Cédula de identidade Nº 605.902 2º VIA SSDS - PB & CPE Nº 
162,056.264-20, residente e domiciliada a Rua Horácio Nóbrega, Nº 3003, casa, Belo 
Horizonte, CEP; 58.704-000, Patos - PB e Rogério Lacerda Estrela Alves, brasileiro, casado 
pelo regime de comunhão parcial de bens, natural de Patos-PB, nascido ém 20.02.1982, 
empresário, portador da Cégula de Identidade No 2476139 2º via SSP.PB e do CPF No 
008.330.824-50, residente e domiciliado a Rua Professor José Aratjo, Nº 1016, Matemidade, 
CEP : 58.701-340, Patos -PB, sócios componentes da sociedade limitada sob a denominação 
social de ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME, estabelecida a 
Rua Horácio Nóbrega. Nº 3003, Belo Horizonte, CEP: 58.704-000, Patos - PB, com Contrato 
Social arquivado na Junta Comercial do Estado da Paraíba sob o No 2520041033-5 em 
24/09/2003, inscrita no CNPJ:05905.065/0001-08, como de fato resolvido tem na melhor 
forma de direito, modificar pelo presente instrumento particular o referido nos termos cas 
seguintes cláusulas que reciprocamente aceitam, estipulam & outorgam. 

CLAUSULA PRIMEIRA aa 
Fica admitida na sociedade: Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela, Brasileira, casada pelo 
regime de comunhão parcial de bens, empresária, natural de Patos - PB, nascida em: 
17/06/1984, portadora da Cédula de Ideniidade Nº 3.041.482 2º via SSDS - PB e CPF Nº 
057.038.234-39, residente e domiciliada à Rua Professor José Araújo, Nº 1016, , CEP: 58.701- 
30, Maternidade, Patos-PB. 

CLAUSULA SEGUNDA | a. Es m , 
|- A socia Maria Salete Lacerda Alves, que ora retira - se, renuncia em caráter irrevogável, a 
todos os direitos e haveres, tais como: lucros acumulados reservas por ventura existentes, 
devidamente registrados na contabilidade desta sociedade, até a presente dala. 

fl - À sócia que ora se adinile, assume em caráter irrevogável a responsabilidade por qualquer 
débito de natureza tributaria (Municipal, Estadual e Federal) e bancário, no que se refere a 
Empréstimos e Financiamentos, gerados etê a dala do recebimenio das suas quolas € 

apurados até a presente data ou que venham a ser apurados após a transferência das quotas. 

CLAUSULA TERCEIRA a 

A sócia Maria Salete Lacerda Alves retira-se da sociedade, livre e desembaraçada de 
qualquer compromisso posterior so presente adcilivo, transferindo suas quotas de capital no 

valor de R$ 24.500,00 (Vinie e Quatro Mil e Quinhentos Reais) para a sócia Glaucia Maria 

Delfino da Silva Estrela que ora se adinile. 

CLAUSULA QUARTA | e ” nm | 
O Capital Social que é R$ 50.000,00 (cinquenta mil Reais) totalmente integralizado dividido em 
50.000 (Cinquenta Mill quotas, cada uma no valor nominai de R$ 1,00 (um real) ficando assim 

distribuido entre os sócios: 

SOCOS 1.0 1%] VALCR | 
Rogério Lacerda Estrela Alves 25.500 SÍ. 25.500,00 | 

| Glaucia Maria Delfino da Silva Estrela | 24.500 | 49 24.500,00 | 
TOTAL O 50,000 E, >. 50.000,00 | 

; , 4 
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE SOB A DENOMINAÇÃO SOCIAL 
DE ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA ME. 

Página 2 de 3 

CLAUSULA QUINTA 
A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas tudos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

CLAUSULA SEXTA 

A administração da sociedade caberá so sócio Rogério Lacerda Estrela Álves, com os 
poderes e alrbuições de administradores, autorizado O uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, em atividades estranhas ao inferesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer um dos quolstas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLAUSULA SETIMA 
O Administrador declara, sob as “penas da lei, que não estã impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 86 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que lemporariamenie, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fê pública, ou a propriedade. 

CLAÚSULA OITAVA 
Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade não 
alteradas pelo presente instrumento particular permanecem em pleno vigor 

E por se acharem em perfeito acordo em ludo quanto neste instrumento perticular de 
alteração de contrato foi lavrado. obrigam-se a cumprir a presente alteração assinando-o em 01 
(Um) exemplar destinado ao registro e arquivo na Junta Comercial do Estado da Paraíba. 

Patos - PB, 10 de Outubro de 2023. 

Emo My 
, “ 

tm “+ gd Vitis 9 

MARIA dia! LAGERDA ALVES 
E dl 

cds DA o aapis 

PARA. | E: 

GLAUCIA MARIA DELHING DÁ SILVA ESTRELA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocralização. Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Página 3 de 3 

Eu, ABILIO DANIEL DOS SANTOS NETO, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o nº 010582, inscrito no CPF nº 

06876745490, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original, 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nº do Registro Nome 

06876745490 010582 ABILIO DANIEL DOS SANTOS NETO 

A validade desta focimento, 

CERLLFICO O REGISTRO EM 19/10/2U23 0/:49 508 Nº 2UdaGGAIAD. 

PROTOCOLO: 299923206 DE 16/10/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12315186466. CNPJ DA SEDE: aS9050650D0108 

NIRE: 25200410335. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 10/10/2023. 

ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

SECRETARIA-GERAL 

wsw. zedesim.pb.gov.br 

vo ivpragso, fica suntro à comprovação da gua autanticidado noz rospestivas parraia, 
infermanoo seus FUsproTivos cubigos de veriiicação. 

< 

E 

e 
ds 

LD
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Aouena Art da, (Qufiias a Sudua Estudo. 22 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL Pagina + da 
CNPJ: 05.905.065/0001-08 

ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME 

GLAUCIA MARIA DELFINO DA SILVA ESTRELA, Brasileira, Casada, Comunhão Parcial, natural da cidade de Patos — 
PB. nascida em 17/06/1984, Empresaria, número do documento 057.038.234-39, residente e domiciliado no(a): RUA 
PROFESSOR JOSE ARAUJO 1016, MATERNIDADE, Patos - PB, CEP 58701-340 (art. 997, |, CC) 

ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, Brasileiro, Casado, Comunhão Parcial, natural da cidade de Paios — PB, 
nascido em 20/02/1982, Empresário, número do documento 008.330.824-50, residente e domiciliado no(a): RUA 
PROFESSOR JOSE ARAUJO 1016, MATERNIDADE, Patos - PB, CEP 58701-340 (art. 997,1, CC) 

Sócios da sociedade limitada ECOPLAM CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME, sediada na RUA 
HORÁCIO NOBREGA, nº 3003, XXX, BELO HORIZONTE, CEP: 58704-000, Patos - PR com registro nessa Junta 
Comercial, inscrito no CNPJ sob 0 nº 05.905.065/0001-08 resolve alterar seu contrato sob as seguintes clausulas: 

CLÁUSULA |: ALTERAÇÃO DA SEDE (art. 997, |, CC) 

Alterar o endereço da sede, que passa a localizar-se na RUA FRANCISCO MACENA, Nº 05, BRASILIA, CEP: 58700-482, 
Patos - PB. 

CLÁUSULA il: ALTERAÇÃO DO OBJETO (art. 997, |, CC) 

A Sociedade passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS TREINAMENTO 
EM INFORMATICA SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA 
INFORMACAO TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL FOTOCOPIAS. 

Parágrato único: Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s): ATIVIDADES DE 
CONTABILIDADE; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
CUSTOMIZÁVEIS; TREINAMENTO EM INFORMÁTICA: SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS 
EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; 
FOTOCOPIAS. 

E exercerá as seguintes atividades: 

6920-6/01 - Atividades de contabilidade 

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

8219-9/01 - Fotocópias 

8599-6/03 - Treinamento em informática 

B599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CLAUSULA Ill; DEMAIS CLÁUSULAS 

Às demais cláusulas constantes no contrato social e que não tenham sido mencionadas na presente alteração continuam 
inalteradas. 

E por estarem assim justos e acertados, assinam a presente alteração do conirato socia 

Patos - PB, 15 de Fevereiro de 2024 

Em 

ÉRIO LACERDA ESTRELA ALVES 
Sócio/Administrador 

GLAUCIA MARIA DELFINO DA SILVA ESTRELA A 

Sócio 

= 

* 
G < 

90)
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA Página 2 de 2 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME consta 

assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

00833082450 ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES 

fá 05703823439 GLAUCIA MARIA DELFINO DA SILVA ESTRELA 

di 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/02/2024 08:04 SOB Nº 20240494792. 

PROTOCOLO: 240494792 DE 22/02/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12402521504. CNEJ DA SEDE: 05905065000108, 

WIRE: 252004103345. Com EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/02/2024. 

ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME 

: é MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

MRI SECRETÁRIA-CERAL 
www. redesim.pb.gov.br 

» v8l dade desta documento, se impressao, figa sujeito 4 compr ação de sus autenticidade nos fanpeo? 4 peltalo, 

orinando seva resdectivam cofiqua do verificação. 
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Page lofl 

se
 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior PRA A ad 
Secretaria de Comércio e Serviços 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAIBA 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

imo. Sr. Presidente da Junta Comercial DO ESTADO DA PARAIBA 

A Sociedade ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA , com 
ato constitutivo registrado na Junta Comercial em 24/09/2003, NIRE: 25.2 .0041033- 5, 
CNPJ: 05.905.065/0001-08, estabelecida na RUA HORÁCIO NÓBREGA, 3003, BELO 
HORIZONTE, PATOS, PB, CEP: 58704000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do 
presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 315 
Descrição do Ato: id DE MICROEMPRESA 

r de PB, 08 a 

MIN 
Sócio: ROSILDO ALVES É DE MORAIS “Gas es “RIO LACERDA ESTRELA ALVES 

XY 
Ze 

Para uso exclusivo da Junta Comercial 

DO ES O Da PARMIRA DEFERIDO EM DIOS FE ROSS À Abs JUNTA COMERCIAL DO ESTAD GD ae DE SIPSNSOS 
170 D CERTIFICOO PEGISTRO EM 22/0520% Pi 

+ proleculo: 13/022550-8, DE 07/05/26 p 
Í 

ft) que 
f 

7 pia 

MARIA DE PATR VEBAMÓIO 
SE ECRES ERP Se Ret 

wo 
a eu 

me = 

http://www .dnre.gov.br/Servicos dnre/form-dnre/declaracaoME.php 14/05/2013

Impresso por convidado em 23/02/2025 02:28. Validação: BDF6.830A.8C6E.B10F.E1AA.A4B4.FCD4.0B01. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 08749/25. Data: 30/01/2025 12:12. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

107

107



CARTESNA DA ITD Pias 
REGIONAL DE CONTABILIDADE 

Do ESTADO DA PARAÍBA nao DCD EUROS 4 
vepo hmqermo samp? BRABLERA id 

Tão TÍTULO EXPELIOO (DU DRCL, DE PRINTSIOMADO] 
gp ; Passas, 

termos do art. 19 do Decrsto-Lai nº E.28M48, elo met. 1º 
Eta cantei tom ló pública como documento da iônico, nom 

do Lgi né 820076. j 

-— up caio 

O 

Elegono Terjono Fotos 
PRENSDONTE DO CRC 

a 

2º opicio 
DE NOTAS É 

Fone: - 
(O Pas irá é 2725 m 

, tiBI p 
VA Patos pn ns 

E
a
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2B/02/2024, UB:do redesim,pD.gov.brisigiacilifprocesso/imprime-modeto/upo alvarariiçoa alvara/2590464Uico protoccla/PBP dado 5uso/ 

ESTADO DA PARAÍBA BEDESIM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO 

Número: 1889102 

Razão Social: ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA ME 

Nome Fantasia: 

“D CNPJ: 05.905.065/0001-08 

Inscrição Municipal: 

Atividade Principal: 6920-6/01 - Atividades de contabilidade (Exerce no endereço) 

Atividade(s) Secundárias: 6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis (Exerce no endereço), 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em 
tecnologia da informação (Exerce no endereço), 8219-9/01 - Fotocópias (Exerce no endereço), 8599-6/04 - 
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Exerce no endereço), 8599-6/03 - Treinamento 
em informática (Exerce no endereço) 

Município: Patos Endereço: RUA FRANCISCO MACENA, 06, , BRASILIA 

CEP: 58700482 

Local e data: Municipio de Patos, quarta, 28 de fevereiro de 2024 

Vencimento: 

ADILSON DA SILVA SANTOS 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Observação 

Código de Autenticidade: 240SD2NLAJ 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO LEONARDO GUEDES DOS SANTOS 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
empresarial 

" 

4 
os 

tips: redesim pb.gowbr'siglacilprocesso/imprime-modelo/tipo, alvara/licod alvara/25954620/c0. protovolo/PBP2414465098/ us
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DECLARAÇÃO DE CONCLUSÃO DE PÓS-PROFISSIONAL 
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL 

Declaramos que o(a) aluno(a) ROGERIO LACERDA ESTRELA ALVES, CPF n.º 00833082450, registro 
acadêmico n.º 1724835, concluiu no dia 22/11/2018 o curso de CONTABILIDADE PUBLICA E 

RESPONSABILIDADE FISCAL , ministrado em nível de Pós-Graduação Aperfeiçoamento Profissional nos 

termos do Art. 44 TII da Lei n.º 9.394/1996, ofertado pelo Centro Universitário Internacional UNINTER, 

credenciado pela Portaria n.º 688 de 25/05/2012, publicada no D.O.U. n.º 102 de 28/05/2012 e recredenciado 
pela Portaria n.º 1.219 de 26/10/2016, publicada no D.O.U. n.º 208 de 28/10/2016. 

“» Curitiba/PR, 29 de novembro de 2018. 

SIMONE RAMOS DE OLIVEIRA 

Secretária Geral de Gestão Acadêmica 

O presente documento foi emitido digitalmente amparado pelo Ofício n.º 38/CES/CNE/MEC de 04/03/2011 e pelo Oficio n.º 

387/2016/CES/SÃO/CNE/CNE-MEC. 

A validação da veracidade é dada por meio do endereço eletrônico www grupouninter com. br/documentosdigitais a partir dos dados 

contidos no rodapé deste documento. 

Unidade Campo Largo: Rodovia BR-277 Curitiba Ponta Grossa - km 103,7, s/n | Vila Guarani - Campo Largo/PR | CEP 83608-900 

Contatos: 41 3593 2900 | secretariageral(Duninter.com 

Extensão E 

£) f gg 4a 

ESTE DOCUMENTO É EMITIDO EXCLUSIVAMENTE PELA SECRETARIA GERAL DE GESTÃO ACADÊMICA DO CENTRO 
UNIVERSITÁRIO INTERNACIONAL UNINTER. 
Reproduções indevidas deste documento são consideradas crimes que se enquadram no Código Penal (Decreto Lei nº 2.848 de 07/12/1940) e sofrerão as 
penalidades previstas nos Art. 298, Art. 299, Art. 301, Art. 304 e Art 305 do Código Penal, passíveis de reclusão e multa. 

Informamos que a validação da veracidade da emissão deste documento pode ser realizada através do 
http:/Amww.grupouninter.com.br/documentosdigitais. 
Documento emitido às 14:46:40 do dia 29/11/2018. 
Código de Validação / Controle do documento: 4706705 

site:
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3 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA PARAÍBA 
Nº DO REGISTRO 

PE-007327/0-0 

DD ROGERIO LACERDA ESTRELA 
) ALVES 

ROSILDO ALVES DE MORAIS 

MARIA SALETE LACERDA ALVES 

ASSINATURA DO PROFISSIONAL 
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VÁLIDA EM TODO O TERAITÓRIO NACIONAL + 
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Po ES 

CURRICULO DA EMPRESA 

ECOPLAN CONTABILIDADE 

Apresentação da Empresa 

|| Razão Social: ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA-ME 

| CNPJ nº 05.905.065/0001-08 

é Endereço: Rua Horácio Nobrega, 3003, Novo Horizonte. 

|| CEP: 58704-440 Cidade: Patos -Estado: PB 

| Fone (83) 3421.8396 

AECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES, está há mais de 30 anos desempenhando 

trabalhos louváveis junto aos Órgãos Públicos da Paraíba e estados circunvizinhos , no que levou o 

recebimento de diversos prêmios e condecorações, como o prêmio Top OFF Mind de melhor 

escritório de contabilidade Pública da Paraíba e votos de aplauso da Câmara dos Deputados da 

Paraíba, firmando assim a ECOPLAN, como um dos melhores escritórios da Paraíba, tendo no seu 

quadro uma equipe técnica especializa nas áreas da administração pública, economia, jurídico e 

tecnologia da informação, assim como, uma estrutura física e tecnológica ímpar, para atender aos 

seusclientes. 

Apresentação do Presidente 

"| Nome: Rogério Lacerda Estrela Alves 
|| CPF: 008.330.824-50 
|| CRC: 7.327/0PB 
|| Função: Diretor Presidente/ Contador 

| Contato: (83) 99997-1100 
E E-mail: rogerioDecoplanpb.com.br 

Rogério Lacerda Estrela Alves, Economista e Contador formado pela FIP -Faculdades Integradas de 

Patos e pela UNOPAR - Universidade do Norte do Paraná, Pós graduado em Contabilidade Pública 

além de inúmeros cursos de especialização e capacitação na área da gestão e contabilidade 

pública. Filho do renomado contador Rosildo Alves de Morais e Maria Salete Lacerda Alves da 

Especialista em Direito Administrativo e Gestão Pública. Sócio da Ecoplan desde o ano de 2000, e 
x 

presidente da empresa desde 2015, vem dando continuidade ao brilhante trabalho deixado por seu Mg 

pai, no qual levou a empresa aos melhores resultados reconhecidos pelos diversos prêmios e votos NV 

de aplausos conquistados. A 

C* 
(83)99919-0100 0 

WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM & 
RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 8, 

ECOPLANGECOPLANPB.COM.BRE3 
(GECOPLANCONTABILIDADE(0)
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Apresentação do Contador Administrador Geral 

Nome: Rosildo Alves de Morais 

CPF: 206.804.224-04 

CRC: 3.312/0PB 
Função: Contador 

Contato: (83) 99963-0455 
E-mailrosildomorais160Gqmail.com.br 

Rosildo Alves de Morais, fundador da Empresa Ecoplan Contabilidade Pública, hoje aposentado, 

disponibilizando de seus conhecimentos para a empresa sempre que necessário, um dos mais 

competentes contadores e um dos mais credenciados especialistas no ramo da contabilidade pública, 

cujo desempenho técnico-profissional é reconhecido, não só pelos que assiste em seu bem montado 

escritório, assim como pelos próprios tribunais de contas, tais como Tribunal de Contas da União - TCU 

e Tribunais de Contas dos Estados - TCE, não somente o da Paraíba, mas também os de outros 

Estados, para cujos municípios e câmaras dá assessoria e tem suas contas por ele assinadas. Vale 

salientar que Rosildo durante todos estes anos, não parou de se especializar, tendo concluído o curso 

de Ciências Contábeis e feito vários outros cursos de especialização, tais como Contabilidade Pública, 

Administração Pública Municipal e Orçamento Público, através do IBAM, no Rio de Janeiro; Legislação 

Tributária, ministrado pelo Ministério da Fazenda; Licitação Pública, pela Secretaria de Planejamento do 

Estado, além de outros que enriquecem o seu vasto curriculo profissional. 

“ia 

E 
AS 

(83)99919-0100 0 
WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM 6) 

RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 81 
ECOPLANQECOPLANPB.COM.BREI 

(ECOPLANCONTABILIDADE(O)
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Maria Salete Lacerda Alves 
Especialista em Direito Administrativo e Gestão Pública 

Gustavo Lacerda Estrela Alves 
Núcleo Jurídico 

"Gláucia Maria Ratino da Silva. 
Administradora 

Neivaldo Felix Morais 
Goniadar Técnico: 

(83)99919-0100 
WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM 6) 

quis RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 &, 
PRB ra ECOPLANGECOPLANPB.COM.BR E9 

o imanda, GECOPLANCONTABILIDADE (0) 
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S
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Maria Lindete Fernandes 
Especialista em Orçamento Público 

Alex Lacerda de Caldas 
Assessor Técnico - Contabilidade 

Maxmiliano Gomes de Oliveira Duarte 
"Assessor Técnico - Copie di tio 

Gleydson Diniz 
Assessor Técnico - Contabilidade 

[e ! 

(83)99919-0100 9 
WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM 

RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 8, 
ECOPLANQGECOPLANPB.COM.BR(S] 

(GECOPLANCONTABILIDADE(0)
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Tonny Hallyson A. Lacerda 
Assessor Técnico — Folha de Pagamento 

Francisca da Silva Costa 
Auxiliar de Contabilidade - SIOPS 

* Tacisio Tomaz Carneiro 
às Assessor Técnico — Contabilidade 

(83)99919-01006 
WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM &) 

RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 2, 
ECOPLANQECOPLANPB.COM.BR Ed 

(GECOPLANCONTABILIDADE(O]
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[EEE ESTES ESET pn 

Objetivo: 

Diante das recentes e rígidas normas no campo da administração pública e considerando a 

marcante evolução tecnológica implementada pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA, a organização se propõe a realizar serviços de primeira linha, alicerçado na aplicação 

' de seus conhecimentos no acompanhamento da gestão dos municípios, direcionando suas ações 

na orientação técnica de maneira preventiva, atenuando assim, os inconvenientes das medidas 

paliativas, que nem sempre surtem os efeitos esperados. 

Experiências: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

Gestão: Marcos Odilon 

Gestão: Emerson Panta 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SANTA RITA 

Gestão: Thacio da Silva Gomes, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Gestões: Geralda Medeiros, Ivânio Ramalho, Dinaldo Wanderley ( duas Gestões ), Dinaldo Wanderley 
Filho, Ivanes Lacerda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA (PE) 

Gestões: José Edson e Josete Amaral 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

Gestões: Kátia Brasileiro Will Rodrigues e Djaci Brasileiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO 

Gestões: João leite de Almeida ( duas gestões ) Dilson de Almeida e Rosângela de Fátima Leite 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

Gestões: José Simão de Sousa ( duas Gestões) E José Wellington Almeida de Sousa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARELHAS (RN) 
- 

Gestão: Antonio Petronilio E 

a” PREFEITURA MUNICIPAL CACIMBAS «SP 

Gestões: Nilton de Almeida ( duas gestões ) Geraldo Paulino terto e Geraldo Terto da Silva /% 

(83)99919-0100 0 
WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM fd 

RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 &, 
ECOPLANGECOPLANPB.COM.BRE3 

(GECOPLANCONTABILIDADE(O)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

Gestão: Antonio Fernandes Neto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VENTURA 

Gestões: Interventor Ricardo Augusto e Prefeito Fábio Arruda ( duas gestões ) Gestão: 

José Pinto Neto 

PREF MUNICIPAL DE RIACHO DOS CAVALOS 

Gestão : Napoleão Suassuna ( duas gestões ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO 

Gestões: Manoel F. Gomes Barbosa ( duas gestões) Luiz Alves Barbosa e Joaquim Alves 

Barbosa Filho 

PREF. MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA 

Gestão : Gildivan Lopes da Silva 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 

Gestões: Denis Albuquerque da Costa e Magno da Silva Martins 

PREF M. DES. SEBASTIÃO DO UMBUZEIRO 

Gestão : Maria de Fátima F. Batista ( duas gestões ) Gestão: Alexandre Fernandes Batista de 

Andrade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

Gestão: Manoel Ramalho de Alencar e Pedro Leite Feitosa 

PREF MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

Gestão : Adonias Freire 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 

Gestão : Maria da Guia Dantas dad 

(83)99919-0100 (9 
WANIW ECOPLANCONTABILIDADE.COM 

RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 &, 
ECOPLANQECOPLANPB.COM. BREI 

(GECOPLANCONTABILIDADE (O)
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| PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

Gestões : Hercules Sidney Firmino, Aroudo Firmino e Tarcisio Firmino 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA 

Gestões : Inacio Roberto de lira Campos e Orisman Ferreira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZERINHAS 

Gestões: José Almeida Silva e Cristovão Amaro Filho, Francisco de Assis (atual gestão) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

Gestões: Alexandre Braga Pega do e José Ivanilson de Lacerda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY 

Gestões: Jucelino Lima de Farias e Deusaleide Leite, José Carneiro (Atual gestão) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

Gestão: Geovana L. Cavalcanti Olimpio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 

Gestão: Luiz Ferreira de Morais, Maria Assunção Vieira (atual gestão) 

CÂMARA MUNICIPAL ÁGUA BRANCA 

Gestões: Miraci de Sousa Martins 

CÂMARA MUNICIPAL CACIMBAS 

Gestões: Antonio de Padua Teódosio Ducarmo e José Cariolano 

(83)99919-0100 9 
WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM É 

RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 &, 
ECOPLANGECOPLANPB.COM,BRE3 

(GECOPLANCONTABILIDADE(O)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

Gestões: Nivaldo Sátiro , Petrônio Lucena e Marcos Eduardo, Francisco de Sales Junior 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

Gestões: Damião João Simão e Luiz Tavares Antonio Alves de Sousa e Cleide Dias 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VENTURA 

Gestões: Francisco Alves Pedro Pinto, Zezito Aleluia , Miguel Estanislau, Antonio Rêne e 

Antonio Madalena 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

Gestões: Joaquim Salviano e João Pereira de Sousa 

CÂMARA MUNICIPAL DE TABIRA (PE) 

Gestões: Edmundo Dantez e Alberto Paes 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDADO 

Gestões: Cristiano de Sousa Costa 

CÂMARA MUNICIPAL CURRAL VELHO 

Gestões: Antonio Salviano de Lacerda, Joaquim Alves Barbosa Filho , 

Rubenvaldo Ramalho Barbosa e Cleonaldo Leite de Góis 

SUPERITENDÊNCIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTES DE PATOS —- STTRANS 

Gestão: Jefferson Gomes de Melquiades 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PATOS - PATOS - PREV 

Gestão: Ariano Medeiros (Atual gestão) 

pai 

A 
Os 

(83)99919-0100 9) 
WWW.ECOPLANCONTABILIDADE.COM 63 

RUA FRANCISCO MACENA, 6, BRASILIA, PATOS - PB CEP 58700-482 O, 

ECOPLANQECOPLANPB.COM.BRE9 

GECOPLANCONTABILIDADE(O)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Periodo de Competência Município de Prestação do 

18/12/2024 08:18:51 12/2024 Serviço 

Patos - PB 
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 
EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Razão Social 

ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES 

Nome Fantasia 

ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES 

Nota: 2024000 

Email 

ecoplanQGecoplanpb.com.br 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

05.905.065/0001-08 1889102 Sim Não (83) 3400-0242 

Endereço 

Rua Francisco Macena, 06, Brasília - CEP; 58700-482 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

a Nome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax | E-mail 

08.947.699/0001-03 tesourariajacarauOgmail.com 

Endereço 

(Localidade), 45 - Não informado - CEP; 58278-000 - Jacaraú - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1718 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. CNAE: 6920601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
REFERENTE AOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ASSESSORIA CONTÁBIL, REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO DE 2024. DADOS BANCARIO DA 
EMPRESA - BANCO DO BRASIL A/G: 0151-1 C/C: 54.304-7 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 

9.522,90 0,00 0,00 did ds 5,0000 

ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 

Meo desc E 0,00 9.522,90 9.522,90 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 1.280,83 Federal e R$ 476,14 Municipal. Fonte: IBPT [AZA758B] RA 

Visualizado em: 18/12/2024 08:18:51 
Para validação desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 68 de 09 de setembro de 2021. 

x
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centro 

são José de Princesa 

Prefeitura Municipal de São José de Princesa 

CEP 58695000 

CNPJ 01.612.684/0001-45 Telefone 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E RENDAS 

NOTA FISCAL 
DE SERVIÇO - AVULSA 
SERIE A Nº 4254 

ISSQN 
1º VIA 

DATA DA EMISSÃO: 17/12/2024 

x | Nome/Razão Social 

E ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 

« | Endereço Completo: 
- R HORACIO NOBREGA, Nº 3003 

O |MunicipioEstado: CNPJ/C Insc. Estadual: nsc. Municipal: 
[A Patos PB |05 ido 065/0001 ud 

e Código/Atividade . = Tl ca 
a | 6920-6/01 - Atividades de contabilidade 

Nome/Razão Social 

mg | MUNICIPIO DE SAO JOSE DE PRINCESA 

2 Endereço Completo: 

O | RUA CAPITAO MANOEL LOPES, Nº S/N 

a Municipio/Estado: CNPJ/CPF: Insc. Estadual: nsc. Municipal: 
= | São José de Princesa | 01.612.684/0001-45 

o cs o/Atividade o E Li 
Lo -6/01 - Atividades de contabilidade 

QUANT.| UNID. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
VaA DL OMRMEIMS 
UNITÁRIO TOTAL 

CONTÁBIL, REFERENTE AO MÊS 
1 UNI REFERENTE AOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ASSESSORIA 10.285,00 10.285,00 

DE DEZEMBRO DE 2024. 

TOTAL DA NOTA R$ | 10:285,00 

Valor Total da Nota Por Extenso: 
Dez Mil, Duzentos e Oitenta e Cinco Reais 

Valor do IRRF: Valor do INSS R$: Núm Dependentes: Alíquota do 1.8.5: | Valor do 1.8.8. R$ 

0,00 0,00 0 0,00 % 0,00 

Valor do ISS por Extenso: 

Número de Controle: 

Assinatura do emitente 00.0010/2024 Recolhimento de I ) 

1º Via - Usuário do Serviço 2º Via « Prestação do Serviço 3º via - Prefeitura 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

NÚMERO 

0000034 

SITUAÇÃO 

Regular 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

91C6AT6B 

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA Nº NFS-e SUBSTITUIDORA Nº NFS-e SUBSTITUÍDA 

27/12/2024 09:01:27 Dezembro/2024 

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS OPTANTE NÚMERO DO PROCESSO 

Exigível Não Sim 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte SÃO BENTINHO / PARAÍBA 1889102 

SÃO BENTINHO/PB 

(ME EPP) 

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL / NOME 

ge |05.905.065/0001-08 Ecoplan Contabilidade Publica e Softwares - LTDA 

E] ENDEREÇO INSC. ESTADUAL 

7 Rua Horácio Nobrega , 3003 - Belo Horizonte - CEP: 58704440 

N Eu MUNICÍPIO / ESTADO DADOS BANCÁRIOS 

PATOS/PARAÍBA Ag. Conta: 

CNPJ / CPF RAZÃO SOCIAL / NOME 

o |91.612.690/0001-00 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

O [ENDEREÇO 

E RUA SEVERINO PEDRO DE ALMEIDA, 07 - CENTRO - CEP: 58857000 

= MUNICÍPIO / ESTADO INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL 

SERVIÇOS PRESTADOS 

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS 

6920-6/01 - Atividades de contabilidade 

DESCRIÇÃO 

REFERENTE AOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ASSESSORIA CONTÁBIL, REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO DE 2024, 
DADOS BANCARIO DA EMPRESA - BANCO DO BRASIL A/G: 0151-1 C/C: 54.304-7 

OBSERVAÇÃO 

VALORES BÁSICOS 

VALOR DOS SERVIÇOS (R$) DESCONTO CONDICIONADO (RS) DESCONTO INCONDICIONADO (R$) DEDUÇÃO LEGAL (R$) 

9.250,00 0,00 0,00 0,00 

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES COMPLEMENTARES 

OUTRAS RETENÇÕES (R$) | BASE DE CALCULO (R$) ALIQUOTA (5%) ISS (R$) VALOR LÍQUIDO (R$) 

0,00 9.250,00 0,00 0,00 9.250,00 = 

NY 
14
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/01/2025 às 12:12:48 foi protocolizado o documento
sob o Nº 08764/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Ibiara,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Leticia Hellen Marques Rodrigues.

Número do Contrato: 000000042025
Data da Publicação: 14/01/2025
Data da Assinatura: 13/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 108.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA
DESTINADA A ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, ENVIO DE INFORMAÇÕES AO TCE-PB ATRAVÉS
DO SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS RECURSOS DE SOCIEDADES (SAGRES), MÓDULO
DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (EOF), E DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL
Contratado (Nome): ECOPLAN Contabilidade Pública e Softwares Ltda
Contratado (CNPJ): 05.905.065/0001-08

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim a6b5059550154887745a86c89a552613

Comprovantes de regularidade da contratada Sim bdf6830a8c6eb10fe1aaa4b4fcd40b01

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 487d8f7b011e56f35996d6da0ec7c271

Contrato ou instrumento equivalente Sim d93f5d9070e72d285f53876d79dca121

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 8852febf9a0e3942fb7b9dbd9075a2fc

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

08749/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Ibiara
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/01/2025 às 12:12h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 08764/25 ao Documento 08749/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 08749/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 45 - 49 d93f5d9070e72d285f53876d79dca121

Comprovante de publicidade 50 - 52 a6b5059550154887745a86c89a552613

Designação do gestor do contrato 53 - 62 8852febf9a0e3942fb7b9dbd9075a2fc

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 63 487d8f7b011e56f35996d6da0ec7c271

Comprovantes de regularidade da contratada 64 - 141 bdf6830a8c6eb10fe1aaa4b4fcd40b01

RECIBO PROTOCOLO 142 298ddf9fb01dcd13a492eb2aba886e9b

João Pessoa, 30 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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